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O pensamento e a prática do desenvolvimento 
evoluíram em formas que deveriam levar a um 
desenvolvimento mais rápido, mas a promessa 
ainda não foi cumprida. Por quê? Em parte, 
devido aos hiatos naturais entre pensamento, prá-
tica e resultado. Mas também porque os países 
do mundo desenvolvido e em desenvolvimento 
não cumpriram plenamente seus compromis-
sos assumidos na parceria de desenvolvimento 
Norte-Sul.

Aumenta a pressão para fazer melhor. Os dese-
quilíbrios da distribuição da renda e da riqueza 
são enormes e cresce a conscientização a respeito 
dos mesmos à medida que a informação circula 
cada vez mais rapidamente ao redor do globo. 
As pessoas em todas as partes podem comparar-
se às sociedades desenvolvidas mais ricas e estão 
ansiosas para reduzir o abismo existente entre renda 
e consumo. Em todos os lugares as pessoas podem 
comparar sua situação com a das sociedades mais 
ricas e desenvolvidas – e elas ficam ansiosas para 
reduzir as imensas diferenças de renda e consumo 
que as separam.

Não enfrentar esses desequilíbrios está fadado 
a produzir insatisfação crescente. Mas temos 
diante de nós uma janela de oportunidade que 
talvez não permaneça aberta. A oportunidade 
é pôr em prática o que aprendemos sobre aumento 
de oportunidades e redução da pobreza, em um 
momento em que a demografia, a economia e 
até mesmo a geopolítica deveriam tornar isso 
possível. Não fazer isso semeará o desconten-
tamento a respeito do desenvolvimento e do 
progresso nos países tanto ricos como pobres 
– criando barreiras a futuras iniciativas de desen-

volvimento, até mesmo alimentando conflitos civis 
e internacionais. 

O que será necessário para ir adiante? Há verda-
deira oportunidade para melhorar os mecanismos 
de governança global, mas isso levará vários anos. 
Neste ínterim, há tarefas a serem enfrentadas com 
certa urgência. No setor do comércio, os países 
desenvolvidos devem cumprir seus compromissos 
assumidos nas conversações de Genebra – para dar 
aos países em desenvolvimento um maior acesso 
ao mercado. No campo da assistência externa, os 
países doadores devem intensificar sua assistência de 
forma coerente com as Metas de Desenvolvimento 
do Milênio, reforçando e acelerando o progresso 
tépido dos últimos dois anos. No setor da gover-
nança, os países em desenvolvimento devem con-
tinuar a caminhar na direção da responsabilidade, 
da responsabilidade, transparência e eficiência. E 
todos os países precisam empenhar-se em abordar 
desastres como HIV/AIDS e mudança climática.

Este documento oferece os antecedentes para 
um apelo à ação. A Parte 1 examina as mudanças 
no pensamento e na prática do desenvolvimento na 
última década. A Parte 2 mostra que o progresso do 
desenvolvimento tem sido mesclado – com agrega-
dos globais bastante impressionantes, rápida redu-
ção da pobreza e avanços contínuos nos indicadores 
sociais, mas com distribuições altamente desiguais 
desses ganhos. E, apesar de certo progresso nos 
ambientes da política e fluxos de ajuda, os países 
tanto em desenvolvimento como desenvolvidos 
não cumpriram plenamente seus compromissos de 
ampliar esses ganhos. A Parte 3 examina o mundo 
de 2015–2030 e determina um curso de ação para 
a próxima década.
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A década de 1990 presenciou grandes mudanças 
no mercado de idéias de desenvolvimento.1 As 
lições dos programas de ajuste da década de 
1980, juntamente com as inovações na teoria 
econômica, política e social, impulsionaram o 
pensamento do desenvolvimento no sentido 
de um paradigma caracterizado por uma com-
preensão mais ampla e mais bem integrada do 
desenvolvimento e de um maior pragmatismo 
com relação aos instrumentos.

Na maior parte das décadas de 1950 e 1960, 
a idéia de desenvolvimento era sinônimo de 
crescimento agregado. A partir de 1965, sob a 
influência de Singer, Seers e outros, a situação 
começou a mudar e a idéia de desenvolvimento 
tornou-se mais identificada com processos de 
mudança social e econômica. Estudos empíricos 
de Kuznets, Chenery e outros tentaram inte-
grar o crescimento e a distribuição, porém, em 
grande parte devido a limitações empíricas, essas 
tentativas basearam-se em uma visão bastante 
simplista do que constitui o desenvolvimento e 
a distribuição. Isso começou a mudar na década 
de 1990, quando foram alcançados enormes pro-
gressos em vincular conceptualmente as noções 
de crescimento econômico, distribuição e redu-
ção da pobreza.

Até mesmo a compreensão da pobreza foi 
ampliada, passando de um enfoque limitado na 
renda e no consumo para uma noção multi-
dimensional de educação, saúde, participação 
social e política, segurança pessoal e liber-
dade, qualidade ambiental e assim por diante. 
A comunidade de desenvolvimento também 
adotou meios mais pragmáticos de conseguir 
o desenvolvimento, caminhando na direção da 
especificidade de país e análise flexível e afas-
tando-se dos dogmas gêmeos do controle estatal 
generalizado (décadas de 1960 e 1970) e mer-
cados não-regulamentados (década de 1980 e 
início da década de 1990).

Desenvolvimento como redução da pobreza
Um dos mais importantes desenvolvimentos da 
década de 1990 foi um enfoque mais acentuado 
na redução da pobreza como meta principal do 
desenvolvimento e da assistência ao desenvol-
vimento. A maioria dos autores das décadas de 
1950 e 1960 definiu o desenvolvimento de forma 
ampla, mas na prática era mais considerado como 
um processo de acumulação de capital físico ou 
humano, com a meta de aumentar a renda nacio-
nal.

Em meados da década de 1960 ocorreu 
um avanço com o “destronamento do PNB” 
(no artigo de Singer de 1965) e com a decisão 
de McNamara no sentido de erradicar a pobreza 
como verdadeira meta do desenvolvimento (espe-
cialmente em seu discurso em Nairobi em 1973).2

A redução da pobreza também foi destacada como 
uma meta na abordagem das “necessidades bási-
cas” do início da década de 1970. No entanto, os 
argumentos eram em grande parte ideológicos, 
com freqüência, baseando-se em análises teóri-
cas e empíricas precárias. E durante a longa crise 
macroeconômica iniciada no fim da década de 
1970 as considerações da pobreza foram deixadas 
de lado. A nova onda neoliberal que dominou 
a década de 1980 subestimou a distribuição e a 
pobreza e insistiu no restabelecimento de meca-
nismos de mercado para promover o crescimento 
econômico.3 Portanto, a ênfase na pobreza na 
década de 1990 não era algo novo. O elemento 
novo é o fato de estar plenamente articulada com 
o crescimento e não ser mais considerada como 
antagônica. O Relatório sobre o Desenvolvimento 
Mundial 1990 representou uma mudança impor-
tante.4

Na década de 1990 a economia do desenvol-
vimento apartou-se das explicações macroeconô-
micas de Keynes ou de Harrod e Domar para 
ressaltar os fundamentos micros de questões do 
desenvolvimento. Os economistas e formulado-
res de política do desenvolvimento tornaram-se 

Mudanças no pensamento e na 
prática do desenvolvimento na 
década de 1990

3

1P a r t e



mais preocupados com decisões no micronível, 
compreendendo seu papel crucial no crescimento 
da economia. Por exemplo, o papel da mulher 
na tomada de decisões domésticas, os efeitos da 
proporção dos recursos domésticos controlados 
pelas mulheres na saúde e nutrição dos filhos, o 
papel da microeconomia em terras de funciona-
mento, mão-de-obra e mercados de crédito pre-
cários, bem como o papel de redes e instituições 
informais no tratamento de fracassos do mercado. 
O objetivo dos escritos sobre desenvolvimento 
“micro” é compreender que instituições podem 
surgir no micronível para enfrentar tais fracassos 
e estruturar a política para remediá-los.5

Começou também a sofrer alterações o signi-
ficado aceito de redução da pobreza. Nas décadas 
anteriores, a pobreza era definida de uma forma 
um tanto imprecisa, caracterizada como um nível 
particularmente baixo de renda ou consumo. Nos 
últimos anos, a comunidade de desenvolvimento 
tem ampliado a noção do sentido e objetivos do 
desenvolvimento, destacando-se a influência espe-
cial de Amartya Sen ao pesuadir a comunidade de 
desenvolvimento a assumir uma visão tão ampla.6

A pobreza é agora vista como a incapacidade de 
alcançar padrões e saber se são ou não alcançados. 
As pessoas de baixa renda vivem sem as liberda-
des fundamentais para levar o tipo de vida que 
valorizam. Com freqüência carecem de alimentos, 
abrigo, educação e cuidados da saúde adequados. 
São extremamente vulneráveis a doença, violên-
cia, deslocamento econômico e desastres naturais. 
Recebem atendimento precário de instituições 
tanto do Estado como da sociedade. E freqüen-
temente se sentem impotentes para influenciar 
decisões-chave que afetam sua vida.7

Surgiram evidências para apoiar esta visão mais 
ampla. A publicação do Banco Mundial Voices of 
the Poor (Vozes dos Pobres)8, baseada em cerca 
de 60.000 entrevistas com pessoas de baixa renda, 
mostra que, além de consumo e renda maiores, os 
pobres atribuem valor ao acesso a oportunidades, 
seguro social, meio ambiente, libertar-se da vio-
lência, participação na tomada de decisões e poder 
para responsabilizar outras, pelas próprias ações. 
O Relatório sobre o Desenvolvimento Mun-
dial 2000–2001 articula claramente as múltiplas 
dimensões da pobreza, enfatizando que o desen-

volvimento social implica valor intrínseco além de 
qualquer outro valor instrumental que possa ter.9

Por conseguinte, a pobreza absoluta é atualmente 
reconhecida como a incapacidade de alcançar os 
padrões básicos em nutrição, saúde, educação, 
meio ambiente e participação nas decisões que 
afetam a vida das pessoas de baixa renda. Este 
aspecto foi reconhecido nas Metas de Desenvolvi-
mento do Milênio, aprovadas em 2000 e assinadas 
por 191 países. Comprometeram a comunidade 
de desenvolvimento a trabalhar para progredir 
nessas múltiplas dimensões da pobreza.

Esforços para integrar as diversas partes do 
pensamento de desenvolvimento foram ainda 
mais longe para envolver a justiça social e os direi-
tos humanos. Em anos recentes a comunidade 
internacional tem ressaltado vigorosamente a pro-
teção dos direitos humanos nos países pobres.10

A forma como os direitos humanos abordam 
a pobreza destaca a responsabilidade das insti-
tuições que afetam o cumprimento dos direitos 
dos indivíduos. Essa perspectiva é semelhante à 
abordagem ao desenvolvimento – e à redução da 
pobreza – baseada na promoção de oportunida-
des, facilitação do empoderamento e aumento da 
segurança. É uma perspectiva útil em uma ampla 
gama de áreas – tais como proteger as minorias, 
assegurar o respeito pelo regime de direito e tornar 
o processo de formulação de política participativo, 
transparente e eficaz.

Uma abordagem útil mais pragmática 
para o desenvolvimento
Além de mudanças normativas no pensamento 
do desenvolvimento, a década de 1990 testemu-
nhou um progresso significativo dos aspectos ins-
trumentais do pensamento do desenvolvimento 
– sobre o que realmente funciona para alcançar as 
metas do desenvolvimento e por que.11 Testemu-
nhou também a queda de muitos dogmas antigos 
sobre desenvolvimento12, os pacotes de políticas 
padronizados, soluções milagrosas receitadas 
regularmente para todos os países. Desenvolver, 
criar infra-estrutura e importar máquinas, prote-
ger os setores da concorrência, investir em capital 
humano e transferência de tecnologia, liberalizar 
mercados, liberar a taxa de câmbio, privatizar seto-
res estatais e expô-los à concorrência. Na segunda 
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metade da década de 1990 surgia um consenso 
sobre análises sólidas, contextos específicos e abor-
dagens multidisciplinares.

Complementaridade de Estados e mercados. Na 
maioria dos países em desenvolvimento nas déca-
das de 1950 e 1960 o dogma do planejamento 
dominou, com sua ênfase no fracasso generali-
zado dos mercados e a necessidade de um Estado 
altamente intervencionista. Antes da década de 
1980 a contra-revolução neoliberal começou a 
consolidar-se. Onde os planejadores viam fracasso 
do mercado, os neoliberais viam forte fracasso dos 
governos e sua resposta foi mudar as economias 
em desenvolvimento para mercados não-regu-
lamentados. O mantra era “obter preços corre-
tos” – um corretivo importante para as idéias do 
planejamento, mas tão incompleto quanto uma 
abordagem para o desenvolvimento. Essas ideolo-
gias antagônicas continuaram a orientar a tomada 
de decisão em muitos países, mesmo depois que 
uma análise econômica mais profunda e amplas 
provas minaram sua credibilidade. A polarização 
dos debates sobre o desenvolvimento e a falta de 
rigor na análise de políticas contribuíram pouco 
para defender a causa da redução da pobreza.

Na década de 1990 a comunidade do desen-
volvimento foi muito além dessa oposição entre 
planejadores e neoliberais. A segunda metade da 
década presenciou a consolidação gradual do con-
senso de que Estados e mercados são realmente 
complementares. A iniciativa privada operando 
por meio do mercado é o principal motor do cres-
cimento econômico sustentado. Mas manter esse 
motor funcionando e garantir que ele impulsione 
a redução da pobreza exigem um Estado ativo em 
duas áreas-chave.

Primeiramente, o governo precisa garantir 
que o clima de investimento seja propício ao 
crescimento. Os mercados só podem explorar 
as energias produtivas do setor privado onde 
o Estado oferece um ambiente adequado. Isso 
implica a garantia de direitos de propriedade e 
de contratos, a manutenção da estabilidade polí-
tica e macroeconômica, o fornecimento de bens 
públicos e o uso (eficiente) de regulamentação e 
serviços públicos para cobrir os hiatos deixados 
pelos mercados e tratar de fatores externos. Sem 
esse ambiente, a iniciativa privada pode fragili-

zar-se ou desviar-se para a captação de rendas ou 
outras atividades socialmente improdutivas.

Segundo, o governo precisa investir nas pes-
soas e empoderá-las, especialmente as de baixa 
renda que de outra forma poderiam ser excluídas 
por meio da educação, saúde, proteção social 
e mecanismos de incentivo à voz e participa-
ção. Sem participação ampla, sem mais capital 
humano e capital social, é improvável que o 
desenvolvimento seja rápido e sustentável – pois 
a exclusão de grandes segmentos da sociedade 
desperdiça recursos potencialmente produtivos 
e gera o conflito social.

Em suma, a comunidade do desenvolvimento 
reconheceu que o desenvolvimento exige Esta-
dos eficazes e competentes, não para possuir e 
operar fábricas, mas para ajudar os mercados a 
funcionarem de forma eficiente e cobrirem os 
hiatos deixados por eles. Foi além da pressuposi-
ção ideológica e do dogma – além de considerar 
implicitamente a propriedade do Estado ou a pri-
vatização e liberalização como fins – e na direção 
da análise rigorosa e específica do contexto das 
condições para as diferentes estruturas políticas 
e intervenções dos Estados para a obtenção dos 
melhores resultados.

As instituições e a governança assumem papel 
central. Diretamente relacionado a isso está o 
reconhecimento de que as instituições e a gover-
nança são fatores determinantes fundamentais 
para o crescimento sustentado e a redução da 
pobreza. Na década de 1980 as abordagens do 
desenvolvimento enfatizavam a melhoria da 
política – especialmente em macroeconomia e 
comércio – e “obter preços certos” por meio da 
remoção de barreiras impostas pelos governos 
aos mercados. Mas a década de 1990 despertou 
interesse em instituições e governança – por 
quatro motivos:

• Primeiro, o fracasso dos programas de ajuste 
estrutural para desencadear o crescimento 
em muitos países de baixa renda na década 
de 1980 concentrava a atenção no papel das 
instituições e da governança no desenvol-
vimento.

• Segundo, e talvez o mais importante, o fim 
da Guerra Fria removeu as vendas dos olhos 
dos países doadores que eles próprios haviam 
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colocado. Até o início da década de 1990, os 
Estados Unidos e seus aliados haviam evi-
tado investigar os fracassos de governança 
dos Estados intermediários por medo de 
prejudicar o que consideravam baluartes 
contra a expansão comunista. Mas com 
a dissolução da União Soviética, tanto os 
cidadãos dos países desenvolvidos doadores 
quanto os dos países em desenvolvimento 
denunciaram a governança precária como 
um obstáculo ao desenvolvimento.

• Terceiro, a transição das economias do Leste 
Europeu e da antiga União Soviética no 
início e em meados da década de 1990 
– que foi muito mais difícil do que muitos 
observadores haviam previsto – enfatizou a 
grande importância das bases institucionais 
para os mercados e para a boa política.

• Quarto, a crise financeira no Leste da Ásia 
em 1997–98 demonstrou que mesmo onde 
as políticas haviam apoiado o crescimento 
rápido e a redução da pobreza, a fragilidade 
das bases institucionais e da governança 
pode afetar toda a estrutura do progresso 
do desenvolvimento.

Qual é a idéia central que serve de base para 
esse novo pensamento sobre instituições e gover-
nança? As atuais economias ricas desenvolveram-se 
sob vários regimes políticos, desde relativamente 
liberais (Taiwan, China e Estados Unidos) até 
razoavelmente estatizados ( Japão, Suécia). Mas 
todas elas ultrapassaram um patamar de qualidade 
institucional que garantiu a estabilidade política e 
econômica, razoável competência do Estado, cum-
primento dos direitos de propriedade e contratos, 
suficiente fornecimento de bens públicos e limites 
para a predação e corrupção dos governos.

Em contrapartida, muitos países com ins-
tituições precárias e governança deficiente são 
prejudicados por políticas mal planejadas e mal 
implementadas, infra-estrutura e serviços públicos 
de baixa qualidade e abuso do Estado a cidadãos 
e empresas. Os sistemas jurídicos não são efica-
zes nem previsíveis. Os contratos são cumpridos 
apenas de forma precária. O crime é freqüente. A 
polícia extorque dinheiro daqueles cidadãos que 
deveria proteger. Funcionários públicos roubam 
os cofres da nação em vez de oferecerem bens 

públicos. Eles distribuem contratos, licenças e 
empregos para seus amigos e aliados políticos – ou 
simplesmente os vendem. Exigem propinas por 
serviços negando-os aos mais necessitados.

As instituições frágeis não são apenas um ônus 
injusto para os cidadãos – elas também agem como 
freio para o crescimento econômico, minando os 
incentivos do setor privado. Doing Business, um 
recente relatório elaborado pelo Banco Mundial e 
pela Corporação Financeira Internacional (IFC) 
que quantifica os obstáculos para o desenvolvi-
mento, estimou que as empresas dos países pobres 
enfrentam muito mais encargos regulatórios do 
que as empresas dos países ricos. Elas enfrentam 
o triplo dos custos administrativos, quase o dobro 
de procedimentos burocráticos e atrasos maiores. 
E têm menos da metade das proteções de direitos 
de propriedade dos países ricos.13

A maioria dessas insuficiências não aparece 
em medidas macroeconômicas convencionais de 
desempenho embora sejam profundamente hostis 
ao desenvolvimento.14 As sociedades com institui-
ções frágeis não desenvolveram a base para inte-
rações econômicas complexas; elas não possuem 
nem o software nem o hardware para o desenvol-
vimento. O resultado são mercados disfuncionais, 
pressões competitivas débeis e setores privados 
dependentes de favorecimentos do governo e da 
corrupção. Os incentivos estão desalinhados de 
modo que indivíduos empreendedores “inves-
tem” seu tempo e seus recursos competindo por 
subsídios do sistema político. As normas sociais 
formam-se em torno do clientelismo, captação 
de renda e competição partidária em vez de coe-
são social e progresso. Essas normas destrutivas 
tornam-se racionais para os indivíduos, apesar de 
seu efeito negativo para a coletividade e freqüen-
temente mostram-se difíceis de desfazer.

O colapso na governança, o desgaste das ins-
tituições e a decomposição da coesão social estão 
geralmente associados à queda radical dos padrões 
de vida e aumento da desigualdade – como na 
Moldávia, no Cáucaso e Ásia Central no período 
posterior à transição soviética. A forte regulamen-
tação e os frágeis direitos de propriedade impedem 
os pobres de fazer negócios.

As instituições das economias desenvolvi-
das mencionadas acima – Japão, Suécia, Taiwan 
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(China), Estados Unidos – variam muito, quer 
na regulamentação ou na proteção social ou nos 
mercados de trabalho. Mesmo a meta-instituição 
da governança democrática não possui efeitos cla-
ros. As instituições formais da democracia nem 
sempre asseguram inspeções na governança frágil. 
Nem sempre essas inspeções estão ausentes nos 
regimes autoritários. Experiências opostas nos 
países menos democráticos do Leste Asiático na 
década de 1970 e nos africanos mais democráticos 
na década de 1990 demonstram que mecanis-
mos de responsabilidade podem adotar diversas 
formas, desafiando uma simples classificação 
de instituições políticas formais. As instituições 
bem-sucedidas não têm apenas estruturas muito 
variadas – suas origens também são comple-
xas. As instituições são altamente endógenas: 
não são facilmente manipuladas pelos governos 
como mecanismos exógenos mas, ao contrário, 
crescem e desenvolvem-se em contextos histó-
ricos. Esses fatores tornam a análise das insti-
tuições um grande desafio que os estudos sobre 
desenvolvimento apenas começaram a enfrentar 
com seriedade. Mas o reconhecimento do papel 
central das instituições e da própria governança 
marca um grande avanço no pensamento sobre 
o desenvolvimento.

Especificidade do país. Ao lado do reconheci-
mento da importância das instituições e da gover-
nança está o reconhecimento de que o contexto 
do país é crucial para os resultados das políticas. 
Os dogmas do debate sobre a situação do mer-
cado trouxeram uma insistência sobre explicações 
“monocausais” do desenvolvimento.15 Isso levou a 
abordagens políticas padronizadas, uma vez que 
os modelos gerais deixaram pouco espaço para as 
condições reais. Quando a corrente principal do 
pensamento sobre o desenvolvimento descartou 
um modelo em favor de outro, o resultado foi, 
na maioria das vezes, mudanças nas recomenda-
ções sobre políticas sem dar espaço para variações. 
A mais recente (embora certamente não a mais 
simplista) manifestação disso foi o Consenso de 
Washington no início da década de 1990. Sua lista 
de condições prévias para o crescimento envolvia 
muitos preceitos neoliberais no que era muitas 
vezes interpretado como uma receita perfeita 
para o desenvolvimento.16 Talvez injustamente, 

aquele Consenso passou a simbolizar um pacote 
de medidas destinadas em grande parte a afastar 
o governo da economia – e ele foi empregado com 
excessiva uniformidade pelos países.

O bom senso nos diz que uma única aborda-
gem não dará certo em todos os lugares, uma vez 
que as restrições inerentes ao desenvolvimento 
certamente não são as mesmas em todos os paí-
ses. A teoria do desenvolvimento está tentando 
alcançar essa visão. Mesmo nos modelos ante-
riores mais simples, os resultados das políticas 
dependiam dos parâmetros presumidos para um 
determinado país. Mas o caso da especificidade 
dos países recebeu impulso no final da década de 
1980 e na de 1990, quando o desenvolvimento 
de um trabalho teórico sobre novo equilíbrio 
múltiplo e modelos de crescimento endógeno 
enfatizaram as condições iniciais.

Consideramos a adoção de restrições ao 
comércio e a industrialização em substituição 
à importação, pilares da abordagem estatizante 
das décadas de 1950 e 1960, embora condenação 
para os neoliberais. O novo consenso pragmá-
tico defende agora, de forma justificada, regimes 
comerciais mais liberais para a maioria dos países 
– mas reconhece que os custos de seguir uma 
estratégia de industrialização em substituição à 
importação variava de acordo com as característi-
cas do país. Nas grandes economias com acesso à 
tecnologia e a equipamentos estrangeiros, a con-
corrência e as economias de escala reduziram o 
custo da ineficiência das restrições comerciais. Pelo 
menos nas décadas anteriores, o Brasil, a China e 
a Índia conseguiram desenvolver a indústria com 
economias internas bastante fechadas e alguns 
até se tornaram internacionalmente competitivos. 
Mas em pequenos países como a Jamaica, o Sri 
Lanka e o Uruguai nas décadas de 1960 e 1970, o 
mercado era muito pequeno e qualquer benefício 
de industrialização voltada para o próprio país era 
derrotado pelos custos. O Sri Lanka só começou a 
crescer depois que adotou políticas voltadas para 
a exportação em 1977.

A variação das instituições também moldou 
os resultados das políticas. No Japão, durante o 
período Meiji, e mais recentemente na República 
da Coréia, as instituições públicas restringiram 
as pressões dos grupos de interesse, pelo menos 

7

Mudanças no pensamento e na 
prática do desenvolvimento na 

década de 1990



o suficiente para que não impedissem o desen-
volvimento. As empresas públicas eram operadas 
com eficiência e fortaleceram a capacidade em 
setores que abriram caminho para o investimento 
privado. Embora os governos desempenhassem 
um papel na alocação de crédito e divisas eles o 
faziam mais com base no desenvolvimento do que 
geralmente acontece em outros países. Mas na 
Bolívia, Zâmbia e outros países onde as empresas 
públicas e as alocações eram cooptadas e utilizadas 
para clientelismo, as mesmas estratégias prejudi-
cavam a industrialização.

Especificidade do país significa que a solução 
está em enfrentar as restrições que emperram o 
crescimento no momento certo da maneira correta 
e não com a adoção de algum pacote padronizado 
de políticas. A identificação das restrições mais 
comprometedoras e dos melhores mecanismos de 
política para superá-las certamente não é óbvia, 
premiando a análise sólida e a capacidade para 
experimentar e expandir. Ainda há muito a fazer 
nessa área. Mas vale ressaltar que a especifici-
dade dos países não implica irrelevância das lições 
aprendidas com outros países nem de princípios 
básicos consistentes, tais como a macroeconomia 
sólida. Realmente, as crises da década de 1990 des-
tacam a importância de gestão macroeconômica 
prudente, quer no controle de expansões rápidas 
ou na redução de vulnerabilidades.

Maior integração dos aspectos econômicos e sociais 
do desenvolvimento. O contexto do país ultrapassa 
as circunstâncias econômicas e institucionais. A 
década de 1990 também comprovou o reconhe-
cimento de que a atenção ao contexto social tem 
grande valor instrumental. As políticas e proje-
tos devem levar em conta as normas formais e 
informais de uma sociedade, valorizar sistemas 
e instituições – ou correr o risco de fracassar 
no tratamento dos principais determinantes da 
pobreza. As análises que servem de base às políti-
cas e projetos devem fugir dos limites disciplinares 
tradicionais e levar em conta as interações das 
circunstâncias sociais, políticas e econômicas.

Os fortes vínculos entre etnia, gênero e funcio-
namento econômico em muitos países demons-
tram a importância da compreensão das normas 
sociais. Por exemplo: empresas de propriedade de 
negros no Quênia têm pouco acesso ao financia-

mento, mas empresas locais do Sul da Ásia obtêm 
empréstimos informais por meio de redes étnicas. 
Isso cria barreiras à entrada e restringe a concor-
rência ao longo de linhas étnicas no setor privado. 
Da mesma forma, as mulheres são excluídas dos 
mercados em que há fortes sanções sociais contra 
o fato de elas serem proprietárias de bens.

Talvez o exemplo mais marcante da interli-
gação entre os problemas sociais, políticos e eco-
nômicos seja o conflito violento. Hoje, o conflito 
afeta cerca de 35 dos países mais pobres do mundo, 
destruindo economias, mantendo milhões de pes-
soas na pobreza, interrompendo seu acesso aos 
serviços. A incerteza reduz o investimento e desvia 
o esforço para a auto-preservação e a segurança. 
Também consome o capital social, destruindo 
famílias e deixando uma história de violência que 
dificulta muito a reintegração de combatentes e 
a reconstrução de sistemas políticos coesos. Essa 
“armadilha do desenvolvimento do conflito” é res-
ponsável por grande parte da pobreza que ainda 
resta no mundo17. E as intervenções em áreas 
afetadas pelo conflito devem ser fundamentadas 
no conhecimento do contexto social local e de 
suas ligações com a pobreza, a vulnerabilidade 
e a violência.

O aumento da importância da eqüidade. Há 
muito tempo, a eqüidade foi reconhecida como 
um resultado desejável e a década de 1990 presen-
ciou maior compreensão de que a eqüidade muitas 
vezes tem valor instrumental. Novas pesquisas, 
tanto teóricas quanto empíricas enfatizaram que a 
desigualdade poderia retardar o ritmo da redução 
da pobreza por meio de dois canais.

O primeiro canal é aritmética simples e direta: 
a redução da pobreza de renda depende direta-
mente da elasticidade da redução da pobreza em 
relação ao crescimento. Em um sentido estático 
e ignorando a possível relação entre crescimento 
econômico e igualdade de renda, uma determi-
nada taxa de crescimento produz menos redução 
da pobreza em termos relativos e num ambiente 
mais desigual18. Num sentido dinâmico, uma piora 
na distribuição da renda pode até compensar os 
efeitos favoráveis do crescimento sobre a pobreza. 
Na Etiópia, por exemplo, o crescimento entre 
1981 e 1995 teria reduzido o número de pessoas 
de baixa renda em cerca de 31% se a distribui-
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ção da renda tivesse permanecido constante. Na 
realidade, a distribuição piorou em formas que 
contribuíram para cerca de 37% de aumento da 
pobreza – de modo que o efeito líquido foi um 
aumento de 6% na pobreza. A Indonésia vivenciou 
o efeito oposto entre 1996 e 1999: melhorias na 
distribuição compensaram a pobreza aumentando 
os efeitos do fraco crescimento19.

O segundo canal é indireto, mas até certo ponto, 
mais importante. Muitos aspectos da desigualdade 
– particularmente desigualdade de acesso a opor-
tunidades – são ineficientes e perpetuam o ciclo 
de baixa produtividade e pobreza. As primeiras 
teorias sobre o desenvolvimento postulavam o 
oposto: embora a desigualdade fosse indesejável 
como fim, essas teorias consideravam-na como 
meio para crescimento de longo prazo, porque as 
pessoas ricas tendiam a poupar e investir mais de 
suas rendas20. Na década de 1970, os planejado-
res e executores do desenvolvimento mapearam 
estratégias para o “crescimento com redistribui-
ção”. Foram concebidas ações para promover a 
eqüidade principalmente em termos estáticos, o 
que implicou tensão entre crescimento e igual-
dade. Intervenções de curto prazo para igualar 
rendas e riqueza (como por exemplo impostos 
extremamente elevados ou expropriação de bens) 
foram reconhecidos como prejudiciais aos estímu-
los para que as pessoas e os agentes econômicos 
trabalhassem, investissem e inovassem. O desafio, 
portanto, era alcançar o máximo de crescimento 
possível e depois redistribuir21.

Mas existe uma visão de que a economia cresce 
e se desenvolve melhor quando a maior parte da 
população possui as ferramentas para participar e 
beneficiar-se do crescimento. Segundo essa visão, 
as estratégias para o desenvolvimento devem vol-
tar-se para a redução de desigualdades profundas 
e a equiparação de oportunidades, melhorando a 
eficiência e a eqüidade. Por exemplo: a garantia 
de acesso à educação e aos cuidados de saúde 
aumenta a produtividade das pessoas de baixa 
renda, melhorando sua qualidade de vida e, poten-
cialmente, o dinamismo da sociedade. O acesso 
a oportunidades de trabalho reduz a possibili-
dade de as pessoas ingressarem na criminalidade. 
Como poder econômico muitas vezes é sinônimo 
de poder político, a maior eqüidade pode servir de 

base para uma seleção mais ampla de metas para 
a política pública. Se forem bem executadas, as 
medidas para igualar as oportunidades para que as 
pessoas tenham uma vida produtiva, contribuem 
para o consenso, justiça social, estabilidade política 
e para a produtividade.

Reconhecimento de interdependências globais.
Finalmente e talvez mais evidente, a política de 
desenvolvimento e a assistência ao desenvolvi-
mento na década de 1990 teve que se adaptar ao 
aprofundamento das interdependências interna-
cionais – para o que é geralmente denominado 
“globalização”. A integração econômica em grande 
escala não é novidade: os fluxos internacionais de 
mão-de-obra e capital no século XIX e início do 
século XX foram intensamente elevados, tendo os 
investidores em títulos financiado grande parte da 
infra-estrutura ferroviária das Américas, para citar 
apenas um exemplo. Mas as recentes tendências 
da globalização são excepcionais em três manei-
ras principais. Em primeiro lugar, os custos de 
transporte internacional de mercadorias são hoje 
muito mais baixos o que, graças à liberalização 
comercial, impulsionou os fluxos de comércio a 
taxas muito mais rápidas do que o crescimento da 
renda global. Segundo, as informações, inclusive 
as novas tecnologias, hoje fluem instantaneamente 
ao redor do mundo em volumes inimagináveis nas 
décadas anteriores. Terceiro, o capital em carteira 
pode agora movimentar-se extremamente rápido 
para (ou de) um maior número de mercados emer-
gentes, em resposta a mudanças nas condições 
locais ou percepção do investidor.22

Essas mudanças proporcionam novas opor-
tunidades aos países em desenvolvimento per-
mitindo, por exemplo, que eles se integrem às 
cadeias globais de produção. Mas também trazem 
novos riscos e vulnerabilidades, especialmente 
para os países pobres. Vínculos mais fortes entre 
economias significam que os choques nos países 
industrializados ou em rápido crescimento podem 
ser transmitidos para países menores, não tão bem 
equipados para enfrentá-los. Os efeitos propaga-
dores das crises do Leste Asiático e da Rússia na 
década de 1990 demonstraram isso muito bem. 
Da mesma forma, o comércio e a ajuda podem 
beneficiar os países pobres, mas uma queda ines-
perada em um desses fatores – talvez ocasionada 
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pelo declínio econômico dos países ricos ou por 
novas ondas de protecionismo – terá efeitos deses-
tabilizadores em suas economias. Esses choques 
podem arrastar muitos países pobres novamente 
para um nível inferior ao patamar de dívida sus-
tentável. Os países pobres sofrem ainda barreiras 
à migração e restrições ao crédito que impedem a 
saída de mão-de-obra não-qualificada enquanto 
as pessoas com nível de instrução elevado saem 
livremente e em grande número.

A globalização acarreta outros malefícios 
públicos. Entre eles está o prejuízo que o cresci-
mento econômico, tanto dos países desenvolvi-
dos quanto em desenvolvimento, impõe ao meio 
ambiente, especialmente por meio de emissões 
de gases causadores do efeito estufa. Falhas na 
segurança também estão sendo sentidas como 
uma mazela pública e o desequilíbrio do desen-
volvimento global foi responsabilizado por isso. É 
certamente difícil estabelecer uma relação direta 
entre todos os problemas internacionais de segu-
rança e as questões de desenvolvimento econômico 
mas em vários exemplos os vínculos são óbvios: 
conflitos nacionais refletindo-se em países vizi-
nhos e forçando intervenção estrangeira e Estados 
fracassados ameaçando a estabilidade global.

Melhor compreensão da assistência ao 
desenvolvimento
A ajuda promove o desenvolvimento? Em caso 
afirmativo, em que circunstâncias? A vasta lite-
ratura sobre essas questões avançou consideravel-
mente durante a última década. Antes de meados 
da década de 1990, as avaliações do papel da ajuda 
entre países baseadas em regressão foram par-
ticularmente inconcludentes: enquanto alguns 
estudos não encontravam nenhum impacto, 
outros concluíam que a ajuda em geral promovia 
o crescimento.23 Mas, desde 1996 uma série de 
trabalhos empíricos do Banco Mundial apresen-
tou uma posição mais variada. Em geral, a ajuda 
estimula o crescimento e a redução da pobreza em 
países com melhores instituições e políticas, mas 
é desperdiçada em ambientes onde as políticas e 
as instituições são precárias.

Em 1998, o Banco Mundial publicou seu res-
peitado estudo Avaliando a Ajuda: o que funciona, 
o que não funciona e por quê? que desenvolveu essa 

lógica e defendeu que a ajuda estrangeira teria 
um impacto maior sobre a redução da pobreza se 
fosse focada nos países pobres com instituições e 
políticas econômicas mais fortes.24 O reconheci-
mento de que os efeitos da ajuda dependiam em 
grande parte do ambiente foi um grande avanço. 
Embora essa avaliação empírica tenha sido con-
testada por outros pesquisadores, novos estudos 
também tendem a encontrar um efeito benéfico 
na ajuda, diferindo principalmente no quanto os 
resultados benéficos dependem do ambiente.25

Nesse ponto, as evidências das instituições e dos 
estudos de caso parecem mais coerentes com o 
argumento da Avaliação da Ajuda.26

Um segundo avanço importante foi o reconhe-
cimento de que o êxito da ajuda ao desenvolvi-
mento requer uma economia política propícia no 
país beneficiário. O fracasso de muitos programas 
de ajuste estrutural da década de 1980, quer devido 
a um projeto errôneo, ou implementação precária, 
enfatizou a condução das reformas pelos países. 
Conclusões empíricas sugeriram enfaticamente 
que as condições para a concessão de empréstimos 
– ou seja, promessas de reformas futuras – eram 
muito menos confiáveis como orientações para 
o compromisso de reforma dos tomadores do 
que ações passadas. Conseqüentemente, o amplo 
uso de condicionalidade caiu no desagrado dos 
mentores do desenvolvimento27. Novos estudos 
provaram que a ajuda era altamente substituível: 
muitas vezes a ajuda estrangeira para um setor 
tinha o efeito de financiar investimentos em outro 
setor próximo, porque o governo beneficiário 
poderia realocar seus próprios recursos do pri-
meiro setor para o segundo, minando o objetivo 
do doador28. Para que a assistência ao desenvol-
vimento oferecesse uma contribuição positiva, 
portanto, era necessário que o programa de gasto 
público mais amplo estivesse em conformidade 
com os objetivos do desenvolvimento. Não bas-
tava assegurar que um determinado projeto fosse 
bem planejado e implementado.

As duas maneiras de pensar teriam o efeito 
de deslocar os recursos para o desenvolvimento 
dos países com políticas, instituições e governança 
precárias para outros com melhores ambientes 
para o crescimento. Embora essa estratégia tivesse 
forte justificativa econômica, ela levantava uma 
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questão preocupante: o que a comunidade do 
desenvolvimento poderia fazer para prestar asis-
tência às centenas de milhões de pessoas que 
viviam em países com os piores ambientes para 
a ajuda? Trabalhos mais recentes começaram a 
tratar dessa questão. Embora seja muito cedo para 
avaliar se esse trabalho renderá frutos, o simples 
fato de que a questão seja colocada claramente 
na agenda da pesquisa do desenvolvimento é um 
grande avanço.

Mudanças na prática do 
desenvolvimento
As mudanças no pensamento do desenvolvimento 
inspiraram e foram paralelas às mudanças na prá-
tica do desenvolvimento. Os programas de ajuda 
da década de 1980 e início da década de 1990 
foram fortemente influenciados por preocupações 
estratégicas, altamente determinadas pelas visões 
dos países doadores sobre reformas e implementa-
das por meio de longas listas de condições. O final 
da década de 1990 marcou um grande número de 
mudanças nas práticas do desenvolvimento e uma 
revitalização de iniciativas multilaterais sobre o 
desenvolvimento.

Alocações mais eficazes de ajuda
Um trabalho recente demonstra que nos últimos 
anos a maioria dos doadores tem implementado a 
nova pesquisa sobre a ajuda de forma seletiva em 
seu trabalho. Três quartos do auxílio que os orga-
nismos estudaram possuem uma relação positiva 
entre as alocações de sua assistência e a avaliação 
de políticas e instituições sólidas, depois do con-
trole do PIB per capita e da população29. Em 
geral, os organismos mais focados nas políticas são 
também os que mais se concentram na pobreza, 
indicando que é possível direcionar a ajuda tanto 
para os países onde a pobreza é elevada, como para 
os que têm governança razoável. O aumento na 
seletividade é mais evidente no mecanismo de 
financiamento da AID do Banco Mundial, hoje 
o mais seletivo de todos os doadores. No período 
1984-89 havia pouca relação entre os desembolsos 
da AID e as medidas de governança. Em 2002, 
essa relação havia se intensificado a tal ponto que o 
aumento de um desvio padrão na medida de polí-
ticas e instituições (o índice CPIA) representou 

quase 100% a mais de fluxo de ajuda para o país30.
Vários doadores bilaterais também atribuem uma 
classificação elevada para política e pobreza seleti-
vamente, inclusive Dinamarca, Irlanda, Holanda, 
Noruega, Suécia e Reino Unido.31

Melhor fornecimento de ajuda: reduzindo 
a condicionalidade, promovendo a 
propriedade e a harmonização
Como foi observado anteriormente, não é apenas 
para onde vai a ajuda que importa – é como ela 
é fornecida. A mudança de alocação de ajuda na 
década de 1990 foi acompanhada de uma mudança 
na maneira com que ela é prestada aos países, em 
resposta à maior ênfase na economia política e na 
responsabilidade dos países. A década de 1980 e 
início da década de 1990 foram marcados por uma 
explosão de programas de ajuste estrutural. Esses 
programas eram voltados principalmente para a 
melhoria das condições macroeconômicas de um 
país por meio de amplas medidas de liberalização 
e políticas apropriadas geralmente implementa-
das por meio de condições ao empréstimo. A 
ênfase na macro estabilidade e em intervenções 
drásticas foi a resposta ao estado deplorável de 
muitas economias, que assumiram altas dívidas 
graças a petrodólares reciclados e continuaram 
a gastar da mesma forma que faziam durante a 
elevação repentina de produtos básicos da década 
de 1970.

No início de 1999, o Presidente do Banco Mun-
dial, James D. Wolfensohn, divulgou o Quadro de 
Desenvolvimento Abrangente (QDF) – um novo 
contexto relacionado a como o Banco Mundial 
deve fazer negócios com os países beneficiários e 
outros parceiros no desenvolvimento. O Quadro 
promove quatro princípios que tratam das falhas 
anteriores na assistência ao desenvolvimento. Em 
primeiro lugar, os esforços de desenvolvimento 
devem fundamentar-se em uma visão de longo 
prazo e holística das necessidades de um país, 
não apenas macroeconômicas mas também sociais 
e estruturais. Segundo, deve focar os resultados 
e não as contribuições. Terceiro, deve basear-se 
em estratégias conduzidas pelo país. E quarto, os 
participantes do desenvolvimento devem promo-
ver parcerias para ajudar a estratégia conduzida 
pelo país.
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Esses princípios levaram a uma grande ino-
vação no fornecimento de ajuda – o processo de 
Estratégia de Redução da Pobreza (PRS) adotado 
em 2001 pelas diretorias do Banco Mundial e do 
FMI. Esse processo tornou-se o trampolim básico 
para o acesso de todos os países de baixa renda ao 
alívio ampliado da dívida e depois às janelas de 
financiamento concessional de duas instituições 
– a Associação Internacional de Desenvolvimento 
(AID) e o Mecanismo de Redução da Pobreza e 
Crescimento (PRGF). Ele marca um avanço nos 
mecanismos anteriores de fornecimento de ajuda 
em vários aspectos fundamentais:

Primeiramente, o processo PRS baseia-se mais 
claramente no controle do país que as abordagens 
passadas. Cada estratégia de PRS é desenvolvida 
pelo país beneficiário e apresentada em um Docu-
mento da Estratégia de Redução da Pobreza por 
meio do que é considerado um processo parti-
cipativo com representantes de todos os grupos 
importantes da sociedade.

Segundo, a Estratégia de Redução da Pobreza 
oferece um novo veículo para a eficácia da coor-
denação e harmonização dos doadores, reduzindo 
os custos da fragmentação de doadores. Não é 
apenas a coordenação clara entre o Banco Mundial 
e o FMI que marca o avanço. Vários doadores 
bilaterais, entre eles a Comissão Européia e o 
Departamento de Desenvolvimento Internacional 
da Grã-Bretanha, deram total apoio à abordagem 
da PRS e adotaram a mesma disciplina para seus 
próprios subsídios para países de baixa renda. Para 
muitos países o processo PRS passou a ser o prin-
cipal fórum para a coordenação de doadores.

Terceiro, o processo da Estratégia de Redução 
da Pobreza apoiou uma migração da assistência 
centrada em projetos estabelecendo a assistência 
ao desenvolvimento em um contexto consistente 
de políticas explícitas. Onde os países demonstra-
ram uma história de seriedade em suas reformas, 
a ajuda é agora prestada em forma de apoio direto 
ao orçamento por meio de Créditos de apoio à 
redução da pobreza em vez de projetos individuais. 
Para fornecer responsabilidade, a PRS identifica 
objetivos com resultados claros e monitora o pro-
gresso no sentido de alcançá-los.

Quarto, em sua ênfase na responsabilidade dos 
países e apoio ao orçamento, a Estratégia de Redu-

ção da Pobreza está promovendo o afastamento 
do excesso de condicionalidade. Os programas 
de empréstimos para ajuste da década de 1980 
e início da década de 1990 foram caracterizados 
por uma proliferação de condições – 40 condi-
ções obrigatórias para cada operação no início da 
década de 1990.

Embora a condicionalidade possa apoiar as 
mudanças nas políticas ela não é capaz de per-
suadir reformadores relutantes. Como a ajuda 
estava se tornando mais focada em “reforma-
dores dispostos” que articulavam uma visão de 
desenvolvimento por meio do processo de PRS 
(os países de baixa renda com instituições e polí-
ticas relativamente saudáveis), os doadores tenta-
ram reduzir a condicionalidade e principalmente 
apoiar medidas que o país tenha incluído em sua 
PRSP. No Mecanismo de Redução da Pobreza e 
Crescimento do FMI, por exemplo, a condicio-
nalidade tornou-se mais econômica, focada nas 
áreas essenciais de competência do FMI e limi-
tada a medidas que tivessem um impacto direto 
e crítico sobre os objetivos macroeconômicos do 
desenvolvimento.

A mudança para um processo mais condu-
zido pelos países não é banal. Existe uma tensão 
inerente entre uma declaração de prioridades 
voluntária e definida pelo país (a PRSP) e uma 
avaliação obrigatória e conduzida externamente 
sobre sua qualidade e sua viabilidade.32 As duas 
podem exprimir conceitos separados – o governo 
“é dono” de sua estratégia e os doadores “são donos” 
de suas avaliações independentes da estratégia e 
das conseqüentes alocações de ajuda. Mas, na prá-
tica, diferentes relações de poder e a química local 
determinam o quanto uma realmente influencia 
a outra. É cedo demais para avaliar essa evolução 
na maneira de prestar ajuda. A implementação 
dessa reforma está ganhando tempo, tanto por 
parte dos doadores (harmonização) quanto dos 
beneficiários (elaboração dos PRSPs). Mas os 
primeiros resultados são animadores.33

A centralidade da governança e das 
instituições
As mudanças descritas enfatizam a centralidade 
da boa governança em uma visão ampla do desen-
volvimento e da ajuda eficaz. O foco da comuni-
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dade internacional na governança e na corrupção é 
relativamente recente. Desde 1996, quando James 
D.Wolfensohn destacou a corrupção em seu dis-
curso nas Reuniões Anuais como um sério obstá-
culo para o desenvolvimento, o Banco Mundial e 
a comunidade do desenvolvimento em geral vêm 
tentando criar uma perícia e um conhecimento 
consideráveis nessa área. Por exemplo: existe hoje 
maior reconhecimento de que a responsabilidade 
democrática, a voz e a transparência são impor-
tantes para o desenvolvimento, tanto como fins 
quanto como meios. Existe também uma melhor 
compreensão dos efeitos da corrupção e da gover-
nança precária sobre o clima de investimento.

Essa maior compreensão levou à criação de 
um espectro de medidas que permitiu um melhor 
entendimento de quais componentes importam 
em quais ambientes34. Essas medidas estão orien-
tando as decisões operacionais dos doadores. Por 
exemplo: o Banco Mundial aloca fundos da AID 
para os países, em parte com base na classificação 
do Índice de Avaliações das Políticas dos Países e 
Instituições (CPIA) de cada país, na medida do 
Banco Mundial da qualidade da política de cada 
país beneficiário e no contexto institucional35.
“Qualidade”, aqui significa até que ponto esse 
contexto promove um crescimento sustentável, 
que reduz a pobreza e o uso eficaz da assistência 
ao desenvolvimento. Graças à disponibilidade das 
classificações CPIA, a qualidade da assistência 
ao desenvolvimento para os países beneficiários 
da AID atualmente depende mais da qualidade 
da governança e das instituições subjacentes do 
que simplesmente dos compromissos políticos 
assumidos pelo governo beneficiário.36

Mas a concentração de maior assistência em 
países com boa governança e boas instituições 
acentuou a necessidade de também compre-
ender como ajudar pessoas de baixa renda em 
“países de desempenho frágil” – países com ges-
tão econômica deficiente, corrupção arraigada e 
governos que não prestam serviços básicos a suas 
populações. Os programas financiados pela ajuda 
nesses países – classificados como países de baixa 
renda em situação de estresse e caracterizados 
pelas classificações CPIA como iguais ou abaixo 
de 3.1 – não funcionaram bem. Por causa da 
mudança para a seletividade da ajuda, o Banco 

Mundial desligou-se de alguns países e mais tarde 
não estava preparado para responder quando as 
oportunidades surgiram. Em reconhecimento às 
grandes complexidades, o Banco Mundial desen-
volveu uma nova abordagem em 2002. Embora 
esses países recebam menos ajuda financeira do 
Banco Mundial, este permanece ligado a outros 
doadores por meio da promoção de demanda 
interna e capacidade para a mudança, ajudando 
reformas simples e explorando mecanismos ino-
vadores para a prestação de serviços sociais.

Embora essa abordagem seja mais promissora, 
seria excessivamente otimista esperar mudanças 
rápidas. Dos países de baixa renda em situação 
de estresse no início da década de 1990, poucos 
além de Moçambique e Uganda já apresentaram 
grande avanço na redução da pobreza. Mesmo 
assim, um desenvolvimento mais rápido mesmo 
em um punhado de países afetaria milhões de 
pessoas. Os compromissos da Nova Parceria para 
o Desenvolvimento da África (NEPAD) – que 
as reformas de governança precisam acontecer 
como um tipo de confusão – é obviamente bom. 
Mas esse é um processo lento e de longo prazo. 
Sempre foi assim, mesmo nos atuais países ricos.37

Contudo, os países ricos já estão reclamando que 
o NEPAD não está prestando ajuda. Isso é em 
parte falta de realismo.

Abordando a agenda global
O início do milênio foi caracterizado por uma 
revitalização bem-vinda de iniciativas multilate-
rais para o desenvolvimento. Essa revitalização 
coincide com o surgimento de movimentos anti-
globalização que têm sido muito manifestados em 
países ricos para interceder em favor dos países 
em desenvolvimento.

A década de 1990 teve início com a Confe-
rência Mundial de Educação para Todos (EFA) 
em Jomtien, Tailândia. Representantes de 155 
países comprometeram-se a universalizar a edu-
cação fundamental até 2000. Seu objetivo era que 
as crianças, jovens e adultos “se beneficiassem das 
oportunidades educacionais projetadas para aten-
der às suas necessidades básicas de aprendizado”38.
A avaliação apresentada na conferência da EFA 
em Dakar, em abril de 2000, revelou um con-
junto misto de indicadores. O número de crianças 
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A Cúpula do 
Milênio das 
Nações Unidas 
marcou um 
novo acordo 
entre países 
ricos e pobres 
sobre o que 
fazer pelas 
pessoas de 
baixa renda 
do mundo.

na escola havia aumentado (de 599 milhões em 
1990 para 681 milhões em 1998) e muitos países 
estavam se aproximando de 100% de matrículas 
na escola fundamental pela primeira vez. Mas 
cerca de 113 milhões de crianças estavam fora 
da escola. A discriminação contra as meninas era 
generalizada. E quase um bilhão de adultos – a 
maioria mulheres era analfabeta. Muitos países 
em desenvolvimento foram responsabilizados por 
sua inércia, enquanto a comunidade de doadores 
foi criticada por diminuir os compromissos de 
ajuda.

No Rio de Janeiro, Brasil, em 1992, na Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, mais conhecida como a Cúpula 
da Terra, líderes mundiais assinaram o Contexto 
da Convenção das Nações Unidas sobre Alteração 
Climática, um acordo para limitar a emissão de 
gases que provocam o efeito estufa – encontrado 
no escapamento de automóveis e poluentes indus-
triais – que são largamente acusados pela alteração 
climática. O acordo baseado em esforços voluntá-
rios para reduzir as emissões não era obrigatório e 
não continha medidas para o cumprimento, mas 
fornecia um contexto para limitar as emissões. A 
Cúpula da Terra deu origem a uma conferência 
de acompanhamento sobre o aquecimento global 
realizada em Kyoto, Japão, em 1997, que resultou 
no “Protocolo de Kyoto” que exigia que todos os 
países industrializados reduzissem suas emissões 
a níveis inferiores aos de 1990 em 10 anos. Todas 
as importantes nações industrializadas ratifica-
ram o protocolo, inclusive a União Européia e o 
Japão. Os Estados Unidos assinaram o tratado, 
mas recentemente retiraram sua assinatura. Dez 
anos depois do Rio, a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, em Johannesburg, 
África do Sul, agosto de 2002, estudou as mes-
mas áreas de preocupação global, mas vislumbrou 
mais adiante – até o alcance do desenvolvimento 
sustentável e a proteção do meio ambiente (inclu-
sive alteração climática, energia, água pura, saúde, 
desenvolvimento e saneamento).

Em comércio internacional, a Rodada do 
Uruguai, concluída em 1994, foi uma tentativa 
fracassada de promoção do desenvolvimento por 
meio do comércio. O acordo era que o Norte 
reduziria as barreiras à importação, especialmente 

em produtos têxteis e agricultura, e o Sul ado-
taria novas regulamentações internas em áreas 
como serviços e propriedade intelectual. Embora 
os países em desenvolvimento beneficiaram-se 
com a redução das barreiras à importação, as 
novas regulamentações internas demonstraram 
ser dispendiosas: a instalação das medidas era 
dispendiosa (especialmente em países com capa-
cidade limitada) e as medidas relativas a direitos 
de propriedade intelectual acarretaram a elevação 
de preços dos produtos patenteados.39 A rodada 
que deveria começar em 2000 também não foi 
bem, apesar das intenções declaradas de várias 
partes. Em 1999, os ministros do comércio dos 
135 países membros da Organização Mundial 
do Trabalho adiaram a Conferência Ministerial 
de Seattle em meio a estridentes demonstrações 
de movimentos contrários à globalização, sem 
definirem uma agenda para a próxima rodada de 
negociações. Durante cerca de dois anos houve 
demonstrações em todas as reuniões políticas 
de líderes internacionais – tais como as reuniões 
do G-7 e as Reuniões Anual e da Primavera 
Setentrional do FMI e do Banco Mundial. O 
veemente debate sobre os benefícios da globa-
lização assumiu lugar de destaque em jornais, 
na Internet e em círculos políticos, econômicos 
e acadêmicos. Ele provavelmente teve o efeito 
benéfico de aumentar o conhecimento dos países 
desenvolvidos sobre a difícil situação das pes-
soas de baixa renda e da falta de ação dos países 
ricos.

A Cúpula do Milênio das Nações Unidas reali-
zada em Nova Iorque em 2000 marcou um retorno 
com um novo acordo entre países ricos e pobres 
sobre o que fazer pelas pessoas de baixa renda 
do mundo. A comunidade internacional assumiu 
um importante compromisso para a promoção 
do desenvolvimento e combate à pobreza. Esse 
compromisso foi cristalizado na Declaração do 
Milênio, adotada por líderes mundiais. A decla-
ração reuniu compromissos não cumpridos, assu-
midos em diferentes conferências internacionais 
sobre assuntos específicos durante a década de 
1990. As Metas de Desenvolvimento do Milê-
nio (MDGs) incluem metas específicas para a 
redução da pobreza de renda e melhoria da saúde, 
educação, condição das mulheres e meninas, meio 
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ambiente e cooperação para o desenvolvimento 
internacional até 2015.

Na Conferência das Nações Unidas sobre 
Financiamento para o Desenvolvimento realizada 
em Monterrey, México, em março de 2002, os 
líderes mundiais reafirmaram seu compromisso 
com as MDGs e adotaram um plano de ação 
para alcançá-lo. Os países em desenvolvimento 
comprometeram-se a melhorar a governança, 
as instituições e as políticas, enquanto os países 
desenvolvidos comprometeram-se a aumentar a 
ajuda, abrir seus mercados ao comércio e apoiar 
o fortalecimento de capacidade nos países em 
desenvolvimento. Houve avanço em outras áreas 
também. As preocupações relativas aos custos 
da elevação dos ônus da dívida deram origem ao 
movimento Jubileu 2000 para perdão da dívida, 
bem como a ampliação da Iniciativa dos Países 
Pobre Altamente Endividados (HIPC) em prol 
do alívio da dívida. O objetivo da iniciativa é o 
alivio das onerosas cargas sobre as dívidas dos 
países mais pobres do mundo, condicionado a 
um histórico das reformas das políticas de cres-
cimento em favor dos pobres e um compromisso 
para a manutenção do gasto social. Os países 
identificados como HIPCs têm determinadas 
características comuns. Foram muito endividados 
durante a maior parte ou durante toda a última 
década. São pobres, com pelo menos metade de 
sua população vivendo com menos de US$1 por 
dia. E são fortemente dependentes da assistência 
ao desenvolvimento, tendo recebido uma média 
de 10% do PIB na década de 1990.

Para esse grupo, a iniciativa dos HIPC é um 
passo importante para a redução da pobreza e 
para posicioná-los no caminho para o crescimento. 
Hoje, 13 países já alcançaram seu ponto de con-
clusão dentro da iniciativa HIPC e receberam 
subsídios de US$26 bilhões e alívio irrestrito do 
serviço da dívida. Os 27 países que alcançaram o 
ponto de decisão deverão receber US$53 bilhões 
em redução nominal do serviço da dívida ao longo 
do tempo e as formas para passar de alívio da 
dívida para sustentabilidade da dívida estão sendo 
analisadas atualmente.

Finalmente, a agenda do comércio interna-
cional foi desbloqueada com o lançamento da 
Rodada de Desenvolvimento de Doha. Em 2001, 
na Quarta Conferência Ministerial da Organiza-
ção Mundial do Comércio, em Doha, os líderes 
políticos de um grande número de países acor-
daram a realização de uma nova rodada de nego-
ciações comerciais (sob os auspícios da WTO). 
Pela primeira vez, eles colocaram os interesses dos 
países em desenvolvimento no topo da agenda. 
Conforme foi discutido na Parte 2, a Rodada de 
Doha foi um marco nas Reuniões do Conselho 
Geral da Organização Mundial do Comércio, em 
julho de 2004.

Resumo
Os últimos 10 anos presenciaram uma mudança 
radical no pensamento e na prática do desenvol-
vimento. Compreendemos melhor o conceito de 
pobreza e a dinâmica da redução da pobreza. E 
nossa compreensão tornou-se mais pragmática, 
conduzida não por dogmas, mas pelas realida-
des dos países. Essa mudança no pensamento 
do desenvolvimento mudou os mecanismos de 
ajuda do Banco Mundial e do FMI e da comu-
nidade de doadores como um todo. Mais ajuda 
é prestada aos países pobres que provaram ter 
capacidade para aprimorar suas políticas e sua 
governança, sendo essa ajuda baseada na visão 
de desenvolvimento que cada país expande por si 
próprio. A comunidade de doadores ainda está se 
esforçando para harmonizar seus processos e seus 
instrumentos mas, mesmo aqui, houve importante 
progresso. Estamos apenas começando a sentir 
os benefícios.

A Parte 2 explora como os resultados do desen-
volvimento mudaram na última década e como 
os países desenvolvidos e em desenvolvimento 
estão cumprindo os compromissos assumidos 
desde a Cúpula do Milênio das Nações Unidas 
de 2000. Demonstra que o progresso tem sido 
estimulante mas mesclado, tanto para o desenvol-
vimento quanto para o cumprimento da parceria 
Norte-Sul.
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2P a r t e

A Parte 2 avalia os fatos na prática. As mudanças 
no pensamento e na prática do desenvolvimento 
parecem positivas, mas como os resultados do 
desenvolvimento mudaram? O progresso está 
avançando rapidamente na direção das metas do 
desenvolvimento? Os governos dos países em 
desenvolvimento e desenvolvidos estão cum-
prindo os recentes compromissos de manter o 
progresso como parte de sua parceria do desen-
volvimento renovada?

Graças à melhoria da gestão macroeconô-
mica e a investimentos em pessoas, os países em 
desenvolvimento aumentaram o crescimento da 
renda per capita em comparação aos baixos pata-
mares do início da década de 1980.40 A parcela 
– e mesmo o número – de pessoas que vivem 
em extrema pobreza de renda continuou a cair 
na década de 1990. Houve avanço em muitos 
indicadores sociais, inclusive expectativa de vida e 
taxa de alfabetização. Já o registro da desigualdade 
global é mais mesclado: uma grande parcela de 
pessoas no mundo em desenvolvimento está se 
atualizando, mesmo enquanto muitos países em 
desenvolvimento e suas populações estão ficando 
para trás. E o cumprimento da parceria do desen-
volvimento está longe de se realizar.

Os progressos da década de 1990 não podem ser 
atribuídos primariamente às recentes mudanças 
no pensamento e na prática do desenvolvimento, 
pois foi a experiência de campo que ocasionou 
essas mudanças. Em muitas das áreas indicadas 
na Parte 1, o pensamento e a prática do desen-
volvimento podem estar começando a contribuir 
para melhores resultados. Mas um maior pro-
gresso levará tempo.

Redução da pobreza: progresso 
global, mas atraso em certas 
regiões
Esta seção investiga os indicadores do progresso 
do desenvolvimento no nível global, inclusive 
crescimento de renda, pobreza, desigualdade, 

saúde e educação. Depois destaca alguns êxitos 
de desenvolvimento e fracassos de países.

Acelerando o crescimento – mas não em 
toda parte
Um primeiro indicador óbvio do avanço eco-
nômico é o crescimento econômico. Embora o 
desenvolvimento acarrete muito mais crescimento 
de rendas e englobe a redução da pobreza em 
várias dimensões – conforme enfatizado na Parte 
1 – a redução da pobreza no longo prazo precisa 
ser construída sobre uma base de crescimento 
sustentado.

Há indícios de que a melhoria das políticas 
econômicas e o aumento do investimento em 
capital humano estão compensando, apesar da 
recente recessão. O PIB per capita do mundo 
em desenvolvimento cresceu 30% entre 1981 e 
2001. O crescimento médio do PIB em países em 
desenvolvimento (embora não crescimento per 
capita) superou o crescimento em países desen-
volvidos todos os anos desde 1993, exceto nos 
anos de crise 1998–1999. Há indicações de que, 
em meio a grandes flutuações causadas por muitos 
choques importantes, a taxa de tendência de cres-
cimento do PIB em países em desenvolvimento 
vem aumentando desde o início da década de 
1980.41 Associada a um crescimento populacional 
mais lento, a taxa subjacente do crescimento do 
PIB per capita em países em desenvolvimento 
vem aumentando significativamente desde 1981 
(Figura 1). O quadro seria muito menos estimu-
lante se o gráfico começasse na década de 1960 
– quando o crescimento dos países em desenvolvi-
mento foi muito rápido – e continuasse na década 
de 1970, quando as taxas de crescimento caíram 
dramaticamente depois que os choques do preço 
do petróleo deflagraram recessões globais e crises 
da dívida dos países em desenvolvimento. Mas a 
recuperação no nadir do final da década de 1979 
e início da década de 1980 não deixa dúvida, pelo 
menos das médias globais.

Onde estamos agora? Realizações   
de desenvolvimento na última década



Embora essa seja uma notícia bem-vinda no 
nível global, ela oculta grandes e preocupantes 
disparidades regionais. A aceleração é subs-
tancialmente conduzida pelo crescente peso 
do rápido crescimento da China e da Índia 
nos cálculos do PIB do mundo em desenvolvi-
mento. Sem esses países, a aceleração é menos 
pronunciada e a taxa de crescimento apresentou 
aceleração somente na década passada, recupe-
rando-se dos baixos níveis do início da década 
de 1990 42.

A história recente do crescimento é decidida-
mente mesclada:

• As rendas per capita do Leste Asiático e 
Pacífico, sem contar com a China, cresceram 
fortemente na década de 1990, com havia 
acontecido na década de 1980. Esse forte 
crescimento regional refletiu não apenas o 
progresso dos “países recém-industrializa-
dos” do Leste Asiático que haviam se esta-
belecido nas décadas de 1970 e 1980, mas 
também o rápido crescimento em outros 
lugares, notadamente no Vietnam. As ren-
das do Sul da Ásia sem contar com a Índia, 
também cresceram a taxas significativas na 
década de 1990, embora menos acentuada-
mente do que no Leste Asiático.

• A África Subsaariana não apresentou cresci-
mento da renda per capita na década de 1990 
apesar do rápido crescimento em alguns paí-
ses. Entre os países que mais cresceram estão 
Botsuana e Maurício, que historicamente 
haviam crescido rapidamente, mas também 
Moçambique (quase 8% de crescimento 
anual na década de 1990) e Uganda (quase 
7%). No final da década, havia indícios de 
uma maior (embora ainda modesta) recu-
peração do crescimento e as rendas médias 
aumentaram durante vários dos últimos 
anos. Graças àquela recuperação, a África 
demonstra agora uma tendência de acelera-
ção do crescimento no período 1981–2002 
que é estatisticamente significativa e maior 
que para o mundo em desenvolvimento em 
geral, se considerado a partir de uma base 
muito baixa (Figura 2). Mas as variações 
muito grandes nas taxas de crescimento 
ano a ano advertem que é preciso cautela 
na interpretação do que poderia ser uma 
melhora cíclica. A região da Europa e Ásia 
Central presenciou a queda vertiginosa 
de sua renda na década de 1990 durante 
a transição do socialismo de estado para 
economia de mercado. Enquanto a Polônia 
recuperou-se com rapidez suficiente para 
registrar um crescimento médio de 4,5% 
durante a década, a maioria dos outros 
países – especialmente os da antiga União 
Soviética – presenciaram – experimenta-
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Figura 1 O crescimento do PIB per capita do mundo em desenvolvimento 
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Figura 2 O crescimento do PIB na África Subsaariana em aceleração mas muito volátil.
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ram recessões maisprolongadas devido à 
transição. Mesmo assim, a região voltou a 
apresentar um forte crescimento positivo de 
cerca de 4% em 2001–03 e o crescimento 
deverá continuar.

• As rendas per capita cresceram na Amé-
rica Latina, Caribe e no Oriente Médio e 
Norte da África na década de 1990, embora 
muito mais lentamente do que no Leste e 
Sul Asiáticos. Além disso, a América Latina 
e o Caribe sofreram ligeira queda em suas 
rendas em 2001–03 no despertar da crise 
financeira da Argentina.43

Portanto, mesmo quando houve recuperação 
do crescimento no nível global, muitos países fica-
ram para trás e de forma desproporcional àqueles 
que começaram pobres.

Os países mais pobres foram os que tiveram 
crescimento mais lento durante os últimos 20 anos 
e à medida que as rendas per capita aumentam a 
taxa de crescimento sobe (Figura 3). Para a maio-
ria dos países nos três primeiros decis a tendên-
cia é particularmente desanimadora: além de não 
reduzirem o hiato que os separava dos países ricos, 
experimentaram em média queda das rendas per 
capita.44 Do ponto de vista econômico, as rendas 
globais estão divergindo rapidamente, tanto em 
termos relativos quanto absolutos. Os países situ-
ados no decil superior tiveram renda per capita 
em média 16 vezes maior que os países situados 
nos três decis inferiores em 1980, com um hiato 
de renda absoluto de US$19.000 (em preços de 
2002 e utilizando correções pela paridade de poder 
de compra). Em 2002 tiveram 22.5 vezes mais, 
com um hiato de US$26.500.

Mas a recuperação no nadir do final da 
década de 1970 e início da década de 1980 
não deixa dúvidas
O quadro é ligeiramente mais animador se focar-
mos o que ocorreu com a média em cada grupo 
de renda (Figura 4). Particularmente, a parcela de 
renda dos 70% inferiores da população mundial 
aumentou claramente.45 Apesar desse progresso, 
a desigualdade global de renda permanece bas-
tante elevada. Em termos medidos pela população, 
os 40% de países mais pobres recebem apenas 
pouco mais de 10% da renda nacional bruta do 

mundo; os 20% mais ricos recebem mais de 60%. 
Se compararmos as pessoas nos dois extremos da 
distribuição, a proporção entre a renda per capita 
dos 5% superiores e a renda per capita do decil 
inferior é de 32 para 1.

Reduções na pobreza de renda
O principal indicador do avanço do desenvolvi-
mento é o percentual e o número de pessoas que 
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Figura 3 Os países pobres são os que crescem mais lentamente
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vivem em pobreza extrema. Países diferentes defi-
nem suas linhas de pobreza nacionais em níveis 
diferentes, portanto, para fins de comparação, a 
pobreza extrema é geralmente definida como a 
subsistência com um consumo inferior a US$1 
por dia. Por essa medida, e em linha com as con-
clusões anteriores, os últimos anos presenciaram 
um progresso extraordinário no âmbito global. 
A proporção de pessoas que vivem em extrema 
pobreza nos países em desenvolvimento caiu quase 
pela metade entre 1981 e 2001, de 39,5% da popu-
lação global para 21,3% (Tabela 1). Pela primeira 
vez na história, o número absoluto de pessoas que 
vivem com menos de US$1 por dia em todos 
os países em desenvolvimento caiu de 1.5 bilhão 
em 1981 para 1.1 bilhão em 2001. Grande parte 
desse progresso ocorreu na década de 1980, mas 
a extrema pobreza continuou a cair na década de 
1990. O número de pessoas extremamente pobres 
caiu em cerca de 100 milhões – de 1.2 bilhão para 

1.1 bilhão de pessoas – enquanto a taxa de pobreza 
global caiu de 28 para 21%.46

Muito desse progresso global concentrou-
se na Ásia. No Leste Asiático e Pacífico, o 
número absoluto de pessoas que deixaram a 
extrema pobreza desde 1981 foi de quase 500 
milhões, a maioria delas na China, onde o PIB 
per capita quintuplicou desde 1981 e o número 
de pessoas extremamente pobres caiu de mais 
de 600 milhões para um pouco mais de 200 
milhões. Cerca da metade desse avanço ocorreu 
na primeira metade da década de 1980, quando 
a China adotou as primeiras medidas importan-
tes para liberalizar sua economia rural. Durante 
o rápido crescimento da China na década de 
1990 a pobreza continuava a cair, embora mais 
lentamente. O Sul da Ásia também cresceu 
rapidamente, reduzindo sua taxa de pobreza 
de 41% em 1990 para 31% em 2001 (embora o 
número relativo à pobreza não tenha caído tão 
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Tabela 1 Pessoas que vivem com menos de US$1 por dia (em milhões)

Região 1981 1984 1987 1990 1993 1996 1999 2001

Leste Asiático e Pacífico 767 558 424 472 416 287 282 284

 China 606 421 308 377 336 212 224 212

Europa e Ásia Central 1 1 2 2 17 20 30 18

América Latina e Caribe 36 46 45 49 52 52 54 50

Oriente Médio e Norte da África 9 8 7 6 4 5 8 7

Sul da Ásia 475 460 473 462 476 441 453 428

África Subsaariana 164 198 219 227 241 269 292 314

Total 1.451 1.272 1.169 1.219 1.206 1.075 1.117 1.101

com exclusão da China 845 850 861 841 870 863 894 888

Fonte: Chen e Ravallion (2004)

Tabela 2 Proporção de pessoas que vivem com menos de US$1 por dia (%)

Região 1981 1984 1987 1990 1993 1996 1999 2001

Leste Asiático e Pacífico 55,6 38,6 27,9 29,6 25,0 16,6 15,7 15,6

 China 61,0 40,6 28,3 33,0 28,4 17,4 17,8 16,6

Europa e Ásia Central 0,3 0,3 0,4 0,5 3,7 4,2 6,2 3,7

América Latina e Caribe 9,7 11,8 10,9 11,3 11,3 10,7 10,5 9,5

Oriente Médio e Norte da África 5,1 3,8 3,2 2,3 1,6 2,0 2,6 2,4

Sul da Ásia 51,5 46,8 45,0 41,3 40,1 35,1 34,0 31,1

África Subsaariana 41,6 46,3 46,8 44,6 43,7 45.3 45,4 46,5

Total 39,5 32,7 28,4 27,9 26,2 22,3 22,2 21,3

com exclusão da China 31,5 29,8 28,4 26,1 25,5 24,0 23,7 22,8

Fonte: Chen e Ravallion (2004)



rapidamente por causa do rápido crescimento 
da população).

Em contrapartida, a pobreza aumentou na 
África Subsaariana e na Europa e Ásia Central. 
Desde 1981, uma retração de 15% no PIB per 
capita na África Subsaariana ocasionou uma 
quase duplicação do número de pessoas vivendo 
em condições de extrema pobreza, já que a taxa 
de pobreza subiu de 42 para 47%. No Leste 
Europeu e Ásia Central, também, o elevado 
nível de desemprego e queda da produção em 
muitas das economias centralmente planejadas 
levaram as taxas de extrema pobreza de quase 
zero em 1981 para 6% em 1999 (e as taxas 
de pobreza de US$2 por dia de 2 para 24%). 
Grande parte do aumento era provavelmente 
temporário e a pobreza diminuiu recentemente. 
Na América Latina e Caribe as taxas de pobreza 
elevaram-se durante na “década perdida” de 
1980 mas caíram na década de 1990, termi-

nando quase nos mesmos níveis de 1981. No 
Oriente Médio e Norte da África as taxas de 
extrema pobreza caíram em cerca da metade 
desde 1981, tendo quase todo esse progresso 
ocorrido na década de 1980 e uma elevação sig-
nificativa nos números de pessoas na pobreza 
na década de 1990.

Progresso em indicadores sociais
A Parte 1 enfatizou as várias dimensões da 
pobreza: desenvolvimento não significa apenas 
rendimentos mais elevados para as pessoas de 
baixa renda, mas melhores indicadores sociais e 
ampliação das competências individuais. A eleva-
ção da renda tende a produzir melhores resultados 
em saúde e educação, contudo, esses resultados 
foram melhores, mesmo em países onde as ren-
das não apresentaram crescimento significativo. 
Os ganhos em saúde foram impressionantes. Os 
países em desenvolvimento com qualquer nível 
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Tabela 3. Indicadores selecionados de educação

 Matrícula bruta na escola fundamental Taxa de analfabetismo, mulheres adultas

 (%) (% de mulheres a partir de 15 anos)

Região 1970 1980 1990 2000 1970 1980 1990 2000

Leste Asiático e Pacífico 89 111 121 106 57 42 29 21

Europa e Ásia Central    99 98 95 8 7 5 4

América Latina e Caribe 107 105 106 132 30 23 17 12

Oriente Médio e Norte da África  70 87 96 95 83 73 60 49

Sul da Ásia 71 77 90 98 82 75 66 58
África Subsaariana 51 80 74 79 82 72 60 48

Nota: O coeficiente bruto de matrículas é o coeficiente entre o total de matrículas, independentemente de idade, e a população da faixa etária que oficial-
mente corresponde ao nível de instrução. A matrícula de alunos acima ou abaixo da idade é freqüente. Os índices de repetição são bastante elevados em 
alguns países em desenvolvimento, o que acarreta um número substancial de crianças acima da idade matriculadas em todas as séries. Assim, o número 
de matrículas não é indicador da competência do sistema educacional, mas um percentual elevado não significa necessariamente um sistema educacional
bem-sucedido.

Tabela 4. Indicadores selecionados de saúde

 Taxa de fertilidade  Taxas de mortalidade abaixo de 5

 (nascimentos por mulher) (para cada 1.000 nascidos vivos)

Região 1970 1980 1990 2000 1970 1980 1990 2000

Leste Asiático e Pacífico 5.72 3.06 2.44 2.12 125 77 58 44

CEE/CIS e Estados do Báltico 2.65 2.47 2.26 1.57 76 58 44 38

América Latina e Caribe 5.25 4.09 3.14 2.56 123 84 54 36

Oriente Médio e Norte da África 6.74 6.17 4.75 3.41 196 132 81 62

Sul da Ásia 5.98 5.26 4.06 3.29 206 176 128 100

África Subsaariana 6.62 6.63 6.07 5.20 223 194 180 174

Fonte: Stern, Dethier e Rogers (a ser lançado)

Os resultados 
da saúde e da 

educação foram 
melhores mesmo 

em países onde 
as rendas não 
apresentaram

crescimento
significativo.



de renda têm hoje taxas de mortalidade infantil 
(abaixo de 5 anos) muito inferiores às dos paí-
ses com o mesmo nível de renda há 25 ou 50 
anos atrás, graças à melhoria do conhecimento 
e da tecnologia47. Como parte desse resultado, 
o mundo em desenvolvimento apresentou um 
aumento significativo na expectativa de vida nas 
duas últimas décadas: de 60.0 anos em 1980 para 
63.1 em 1990 e 64.6 em 2002. Mas o ritmo do 
progresso foi muito mais lento do que entre 1960 
e 1980, quando a expectativa de vida de recém-
nascidos apresentou aumento considerável, de 
quase 15 anos.

O mundo em desenvolvimento também fez 
grandes avanços em educação. Nos 73 países em 
desenvolvimento com dados completos, o número 
médio de anos de escolaridade (entre adultos a 
partir de 15 anos) subiu de 3.6 em 1980 e 4.4 em 
1990 para 5.1 em 2000. E o número de adultos 
sem qualquer escolarida de caiu de 50% da popu-
lação do mundo em desenvolvimento para um 
pouco mais de um terço.48

Quase todos os outros indicadores de saúde e 
educação demonstram melhoria (Tabelas 3 e 4)49.
Os avanços depois de 1980 foram mais lentos que 
na década de 1970, mas a maioria deles prosseguiu 
na década de 1990 no que tange a muitas regiões 
e indicadores.

A África Subsaariana fica atrás em todos 
esses indicadores – o que não surpreende, dada 
a pobreza da região, sua estagnação econômica 
e crises na saúde durante as três últimas déca-
das. Ainda assim, mesmo na África, todos os 
indicadores da tabela apresentam melhoria com 
relação a 1970 e a maioria com relação a 1990 
também. A mais evidente (e terrível) exceção a 
essa tendência é a expectativa de vida. Devido 
ao HIV/AIDS, a média de expectativa de vida 
na região parou de crescer no final da década 
de 1980 e em 2002 já havia caído em quatro 
anos, de 50 para 46. Em grande parte do Sul da 
África, a tragédia é ainda maior: Em Botsuana a 
expectativa de vida caiu de um pico de 61 anos 
para 38, na África do Sul de 63 para 46, no 
Zimbábue de 57 para 39 – inversões incrivel-
mente trágicas de décadas de progresso.

Êxitos e fracassos no desenvolvimento
O recente avanço no desenvolvimento da China 
e Índia contribui muito para elevar os índices de 
crescimento populacional global mas o progresso 
vai muito além desses dois países.50

• Em 1992, Moçambique saiu de uma guerra 
civil longa e debilitante que deixou o país 
entre os mais pobres do mundo. Com a 
ajuda internacional, Moçambique imple-
mentou reformas políticas que reduziram a 
inflação e impulsionaram os investimentos 
e as exportações. Após crescer apenas 0,1% 
em média na década anterior, o PIB cresceu 
8,4% ao ano entre 1993 e 2001 e a matrícula 
escolar aumentou rapidamente.

• Em meados da década de 1980, o novo 
governo de Uganda herdou um país devas-
tado por anos de conflito e má adminis-
tração. Desde então, as reformas estão 
aumentando os investimentos privados, 
revertendo a evasão de capital e impulsio-
nando o comércio exterior. Conseqüente-
mente, Uganda promoveu uma mudança 
acentuada no quadro de pobreza de renda, 
de 56% em 1992–93 para 35% em 2000. 
Fez grandes avanços na educação básica, 
promovendo uma política de educação fun-
damental universal que aumentou em vários 
milhões o número de crianças na escola.

• O Vietnã também avançou muito na reforma 
de sua economia e redução da pobreza no 
final da década de 1980, quando políticas 
econômicas desastrosas haviam produzido 
hiperinflação, queda da atividade econômica 
e êxodo em massa de migrantes econômicos 
(migrantes em busca de melhores condi-
ções). As reformas incluíram estabilização, 
investimentos em infra-estrutura, reforma 
de direitos de propriedade e ampliação 
do sistema educacional – e os resultados 
foram notáveis. O Vietnã reduziu sua taxa 
de pobreza de renda de 58 para 37% em 
apenas seis anos (1993–99).

• Alguns países fizeram avanços em aspec-
tos da pobreza não relacionados à renda 
apesar do crescimento lento e da pequena 
redução da pobreza de renda. Bangladesh,
um dos países mais pobres e mais densa-
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mente povoados do mundo, não manteve 
crescimento rápido desde que alcançou a 
independência em 1971, embora tenha 
havido uma evidente aceleração do cres-
cimento nos últimos dez anos, aproxima-
damente, nem reduziu significativamente 
as taxas de pobreza de renda entre 1984 e 
2000, período para o qual existem dados. 
Mesmo assim, fez avanços impressionantes 
na melhoria da saúde e educação de sua 
população. Durante os primeiros 30 anos 
de independência, verificou a queda da 
mortalidade infantil de cerca de 140 para 
cada 1.000 nascidos vivos, para 71. Foi o 
único dos 20 países mais pobres do mundo a 
manter a redução da taxa de natalidade entre 
1980 e 2000. E, por focalizar intervenções 
para a redução do custo da educação para 
meninas, as matrículas dessas meninas no 
ensino médio cresceram de 34% em 1990 
para 48% em 1997.

Diversos países tiveram desempenho muito 
pior. Os países de baixa renda em situação de 
estresse, tanto individualmente quanto em grupo, 
possuem indicadores sociais surpreendentemente 
baixos.51 Conseqüentemente, fizeram pouco ou 
nenhum progresso no sentido de alcançar as Metas 
de Desenvolvimento do Milênio. Seu fracasso 
deveu-se em grande parte a motivos internos, 
mas as ações internacionais não ajudaram muito 
no que se refere ao desenvolvimento e algumas 
vezes aumentaram os problemas. Os casos mais 
trágicos são os países em conflito.

Em todo o mundo, a ocorrência de guerras civis 
aumentou substancialmente nos últimos 40 anos, 
concentrando-se nos países mais pobres, que têm 
um número de guerras civis três vezes maior que 
os países de renda média.52 Muitos deles pare-
cem estar em uma armadilha em que o declínio 
econômico e a dependência de recursos naturais 
alimentam o conflito, que por sua vez, impede o 
crescimento e o desenvolvimento, aprisionando 
o país no conflito.

Outros países tomaram medidas importan-
tes para melhorar a gestão econômica e investir 
em suas populações mas ainda não colheram 
os dividendos. Entre eles, estão importantes 
líderes regionais, como o Brasil e a África do 

Sul que, em 1990, apresentavam estabilidade 
macroeconômica e maior abertura econômica 
em um ambiente global muitas vezes difícil. 
Ambos ampliaram significativamente o acesso 
à educação para os estudantes de baixa renda, 
Contudo, nenhum dos dois experimentou uma 
aceleração do crescimento até os níveis capazes 
de reduzir rapidamente a pobreza.

Custódia ambiental global
Entre os graves problemas ambientais dos paí-
ses em desenvolvimento estão: a poluição do ar 
e da água; o esgotamento do solo e dos recursos 
hídricos; a emissão de gases causadores do efeito 
estufa; redução das zonas pesqueiras, destruição 
de florestas e perda da biodiversidade. Somente 
a poluição do ar é responsável por 2 milhões de 
mortes por ano e os vultosos custos econômi-
cos causados pela degradação ambiental são um 
grande empecilho ao crescimento econômico. 
Como esses custos tornaram-se mais evidentes 
nas duas últimas décadas, os governos nacionais 
e os organismos internacionais vêm tomando 
medidas importantes para reduzir o prejuízo ao 
meio ambiente. No Banco Mundial, por exemplo, 
os projetos de gestão de meio ambiente e recur-
sos naturais atualmente respondem por US$11.2 
bilhões em empréstimos, ou 12% da carteira ativa 
do Banco Mundial. Outros organismos multi-
laterais e bilaterais também forneceram bilhões 
para a melhoria do meio ambiente e países em 
desenvolvimento fizeram grandes investimentos 
com seus próprios recursos.

Esses esforços contribuíram para um avanço 
significativo em alguns problemas locais rela-
cionados ao meio ambiente. A poluição do ar 
diminuiu e muitas vidas foram salvas em algumas 
cidades da China, Brasil, México e outros países 
que caminham rapidamente para a industrializa-
ção. Essa melhoria ocorreu muito antes do que 
se poderia esperar, tendo em vista a experiência 
de cidades em países com renda mais elevada. A 
China está realmente recuperando suas florestas e 
há evidências recentes de alguns países da América 
Latina que sugerem que o desmatamento pelo 
menos diminuiu em algumas áreas protegidas. 
Essas realizações locais são gratificantes porque 
demonstram que o progresso é possível. Mas não 
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são motivo para tranqüilidade. Milhões de pes-
soas continuam a morrer por causa da poluição. A 
degradação generalizada do solo empobrece ainda 
mais os agricultores de baixa renda. E os recursos 
hídricos estão sendo rapidamente esgotados em 
muitos países.

No cenário internacional, um sucesso digno 
de nota foi o Protocolo de Montreal, que obrigou 
os países desenvolvidos e em desenvolvimento a 
eliminarem substâncias que destroem a camada 
de ozônio. Os projetos para eliminação gradual 
dessas substâncias nos países em desenvolvi-
mento contaram com o forte apoio de um fundo 
multilateral. Entre 1986 e 2000 o consumo de 
substâncias que destroem a camada de ozônio 
caiu de 1.1 milhão para menos de 100.000 tone-
ladas por ano. O objetivo dos programas é a total 
eliminação até 2010.

Outros problemas globais relativos ao meio 
ambiente demonstraram ser muito mais difíceis 
de ser tratados. Os gases responsáveis pelo efeito 
estufa estão se acumulando gradualmente, as 
reservas pesqueiras estão caindo e não há provas 
convincentes de que a destruição das florestas e 
as perdas da biodiversidade tenham diminuído de 
um modo geral. Se as recentes tendências persis-
tirem, estamos a caminho da drástica destruição 
de nossos recursos ambientais globais.

O que aprendemos? Sabemos que em condi-
ções favoráveis os atuais dispositivos institucio-
nais podem reduzir problemas ambientais que 
sejam claramente identificáveis, mensuráveis, 
rapidamente reversíveis e, obviamente, contrários 
aos interesses de grupos politicamente influen-
tes. Por exemplo: a poluição venenosa do ar nas 
cidades afeta da mesma maneira pobres e ricos; 
muitas fontes de emissão são facilmente identifi-
cáveis e a redução dessas emissões na fonte pode 
limpar o ar rapidamente e, em muitos casos, a 
baixo custo. Nessas condições, muitos governos 
empreenderam políticas para reduzir a poluição, 
geralmente em colaboração com organismos 
multilaterais.

Mas essas instituições provaram ser muito 
menos eficazes para lidar com o acúmulo de gases 
que provocam o efeito estufa, perdas da biodiversi-
dade, acúmulo de poluentes orgânicos fixados nos 
tecidos humanos, a exaustão do solo e de recursos 

hídricos. Esses problemas não podem ser reverti-
dos em períodos administrativos nem na duração 
de projetos convencionais. Eles se desenvolvem 
lentamente, em geral sem uma avaliação precisa e, 
portanto, a opinião pública geralmente os ignora.
Geralmente, refletem a exploração exagerada de 
recursos de propriedade comum que são difíceis 
de administrar coletivamente. Suas vítimas estão 
freqüentemente dispersas, são pobres e não têm 
poder. E a ação eficaz promete altos custos de 
curto prazo para grupos representados politica-
mente fortes.

Cumprimento dos compromissos
A cúpula de Monterrey liderou um novo pacto 
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento 
– o Consenso de Monterrey – que enfatizou 
suas responsabilidades e obrigações mútuas no 
esforço de desenvolvimento. Convocou os países 
em desenvolvimento a melhorarem suas políticas 
e governança e os países desenvolvidos a amplia-
rem seu apoio por meio de acesso ao mercado 
para o comércio, maior e melhor ajuda e alívio 
da dívida.

A qualidade das políticas e a governança 
dos países em desenvolvimento melhorou?
Em conjunto, os países em desenvolvimento têm 
feito muito para fortalecer as bases do cresci-
mento desde o início da década de 1990. A gestão 
macroeconômica melhorou substancialmente, à 
medida que os países em desenvolvimento redu-
ziram os desequilíbrios fiscais e controlaram a 
inflação. Nos países de baixa renda, o déficit 
fiscal médio caiu de 6,7% do PIB em 1988–92 
para 5,0% em 1998–2002, e a taxa mediana de 
inflação anual caiu de 10 para 5%.53 Nos paí-
ses de renda média, a média de déficits fiscais 
piorou ligeiramente durante o período, embora 
tenha ficado no patamar gerenciável de 3,6% do 
PIB em 1998–2002, enquanto a taxa mediana da 
inflação caiu de mais de 14% em 1988–92 para 
5% em 1998–2002.

Os países em desenvolvimento aumentaram 
sua integração na economia mundial ao mesmo 
tempo em que reduziram sua vulnerabilidade aos 
choques. A média não ponderada das tarifas nos 
países em desenvolvimento caiu quase a metade, 
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de mais de 25,4% no final da década de 1980 
para 13,5% em 2003. A maior queda ocorreu na 
região mais protegida, Sul da Ásia, que cortou as 
tarifas de 68,9 para 19,8%. Em geral, as tarifas 
também não estavam sendo substituídas por bar-
reiras não-tarifárias: assim como outras regiões, 
o Sul da Ásia reduziu drasticamente a cobertura 
de barreiras não-tarifárias de 57% de todas as 
linhas de tarifas em 1989-94 para 13% em 2000.
Além disso, o ônus da dívida externa dos países 
em desenvolvimento é hoje menos grave que no 
início da década de 1980 ou meados da década 
de 1990. A proporção entre dívida e exportação 
caiu de uma média de 157% no início de 1980 
(tendo alcançado o pico de mais 200%) para 90% 
em 2003. E a proporção entre serviço da dívida e 
dívida de curto prazo para reservas caiu de 330% 
para 72%. 

O progresso é mais difícil de medir no campo 
das instituições e governança. Segundo o índice 
CPIA do Banco Mundial, tanto o grupo dos paí-
ses de baixa renda quanto o dos países de renda 
média melhoraram em média a qualidade da 
gestão de seu setor público e de suas instituições 
no que se refere à inclusão social entre 1999 e 
2003 (Tabela 5). Mas o melhor desempenho das 
instituições e da governança ainda fica muito 
aquém do desempenho da gestão econômica. 
Todas as classificações de outros bancos multi-
laterais de desenvolvimento – principalmente o 
Banco Africano de Desenvolvimento e o Banco 
Asiático de Desenvolvimento – demonstram 
padrões semelhantes de melhoria recente nas 
classificações médias relativas a governança, 

gestão pública e desenvolvimento socialmente 
inclusivo54.

Qual é a nossa posição sobre a agenda 
comercial de Doha?
Um segundo elemento da parceria para o desen-
volvimento, também consagrado no Consenso 
de Monterrey, é um compromisso por parte dos 
países desenvolvidos para abrir o acesso ao mer-
cado para os produtos e serviços dos países em 
desenvolvimento. Isso é especialmente importante 
em agricultura, produtos têxteis e vestuário, além 
de serviços de mão-de-obra intensiva – onde os 
países em desenvolvimento geralmente têm uma 
vantagem comparativa. A situação nesses setores 
é bastante decepcionante. Por exemplo: o apoio 
dos países desenvolvidos à agricultura por meio 
de controles nas fronteiras e subsídios ao produ-
tor representa mais de US$300 bilhões por ano. 
Estimativas do Banco Mundial sugerem que uma 
maior liberalização comercial para o setor agrícola 
e outros setores pode aumentar a receita real do 
mundo em desenvolvimento em até US$500 bi-
lhões até 2015, se for complementada por ações 
dos países em desenvolvimento. É provável que 
essas estimativas não reflitam inteiramente os 
efeitos da integração comercial porque incluem 
apenas os efeitos dinâmicos e podem ser facilmente 
quantificadas.

A Rodada de Doha foi um marco nas Reuniões 
do Conselho Geral da Organização Mundial do 
Comércio em julho de 2004. Embora o enfoque 
em um acordo sobre “contexto” e não modalidades 
mais específicas para negociações fosse um obje-
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Tabela 5. Classificações CPIA médias para quatro componentes de governança entre 1999-2003

 Qualidade da  Eficiência Qualidade Transparência,
 gestão da mobilização da administração responsabilidade,
 orçamentária & financeira da receita pública controle da corrupção

 1999 2003 1999 2003 2001 2003 1999 2003

Todos os países em desenvolvimento 3.18 3.41 3.22 3.53 3.12 3.19 2.88 3.16

 Baixa renda 2.74 3.06 2.94 3.28 2.73 2.86 2.56 2.80

 Renda média 3.54 3.68 3.45 3.73 3.42 3.44 3.15 3.45

 Países de baixa renda em   

      situação de estresse 2.00 2.18 2.27 2.91 1.77 2.09 1.96 2.23

Nota: As classificações para os componentes do índice de CPIA variam de 1 (o pior) para 5 (o melhor).
Fonte:  Comissão de Desenvolvimento 2004.



Os doadores 
estavam rea-
gindo não só 
à diminuição 
da ajuda na 
década de 1990, 
mas também 
às melhorias na 
alocação e eficá-
cia da ajuda na 
década de 1990.

tivo modesto, as delegações superaram as expec-
tativas ao começar a abordar questões-chave. Ao 
chegar a tal acordo, as delegações forneceram o 
impulso para manter o processo em andamento 
durante a temporada política nos Estados Unidos 
(eleições) e Europa (alterações na Comissão Euro-
péia). Os observadores desejam que negociações 
importantes possam ser retomadas em 2005, mas 
o novo otimismo não deve se sobrepor ao fato de 
que ainda não foram firmados acordos sólidos.

A agricultura continua sendo o foco princi-
pal das discussões. A questão mais importante e 
controvertida é o acesso ao mercado. O G-20 e 
o Grupo de Cairns forçaram uma estrutura mais 
liberal, enfocando a liberalização do apoio interno 
e a eliminação de subsídios à exportação. Foi nessa 
área que o acordo de Genebra lançou as bases para 
reformas significativas no comércio agrícola glo-
bal. Para tanto, planejou uma forma de eliminar os 
subsídios à exportação, lançando novos compro-
missos relativos a subsídios agrícolas prejudiciais 
ao comércio e proporcionando redução gradual 
de proteção das fronteiras – todos destinados a 
eliminar restrições às rendas dos países e produ-
tores mais pobres do mundo. Foi animador que o 
algodão, um produto de especial importância para 
os países menos desenvolvidos, tenha recebido 
destaque especial.

Mas os países de baixa renda também enfren-
tam obstáculos assustadores a seus produtos não- 
agrícolas, sendo as tarifas sobre seus produtos 
manufaturados geralmente muito superiores às 
tarifas sobre os produtos de países mais ricos. 
Também nesse aspecto, as conversações de Gene-
bra prometeram avanços, tendo os participantes 
chegado a um acordo sobre um contexto para 
a ampliação do acesso ao mercado de produtos 
não-agrícolas.

Um desafio que ultrapassa os detalhes dessas 
negociações é impedir que as medidas relati-
vas ao comércio saia do cenário multilateral. 
O número de acordos comerciais bilaterais e 
regionais continua a crescer, representando uma 
ameaça significativa ao regime global. Enquanto 
os ganhos gerados pelos acordos comerciais rea-
lizados na prática dependem muito das espe-
cificidades dos países, que nem sempre estão 
nos modelos apresentados nos livros, os acordos 

bilaterais e regionais têm menos probabilidade 
de aumentar o bem-estar devido ao potencial de 
exclusão da atividade comercial dos produtores 
ineficientes. Eles também tornam mais difícil 
o alcance de acordos multilaterais.

Qual é a nossa posição sobre o 
compromisso de ajuda de Monterrey?

A Declaração de Monterrey reconheceu a 
importância da ajuda para a complementação 
dos esforços internos dos países em desenvol-
vimento. A ajuda necessitava claramente de 
atenção renovada. Em 2001, os fluxos de ajuda 
de doadores da DAC ficaram em apenas 0,22% 
de suas rendas nacionais brutas, muito abaixo 
da média de 0,34% de 1990–9255. A Declaração 
de Monterrey exigiu um aumento substancial 
da Assistência Oficial para o Desenvolvimento 
(ODA) – e a garantia dos doadores de que o 
alívio da dívida não iria depreciar os recursos da 
ODA. Ao assumirem compromissos de aumen-
tar a assistência ao desenvolvimento, os doadores 
estavam reagindo não só à diminuição da ajuda 
na década de 1990, mas também às melhorias 
na alocação e eficácia da ajuda na década de 
1990.

As discussões em torno de Monterrey produ-
ziram oferecimentos dos doadores que indica-
vam o volume e o objetivo da ODA. A OCDE 
calculou que se todos os países membros da 
DAC cumprissem suas promessas, o coeficiente 
entre a ODA e a renda nacional bruta aumen-
taria para 0,29% até 2006 – um aumento que 
elevaria as proporções de ajuda novamente aos 
patamares de 1994, mas que ainda estaria consi-
deravelmente abaixo dos níveis que precederam 
a Guerra Fria (Tabela 6).

Os doadores começaram a cumprir esses 
compromissos. Entre 2001 e 2003 a proporção 
entre a ODA e a renda nacional bruta aumen-
tou de 0,220 para 0,246%, cerca de um terço 
do aumento necessário (Figura 5). Em dóla-
res, o aumento parece bastante substancial: de 
US$52.3 bilhões em 2001 para US$68.4 em 
2003, um aumento de 30%. Mas grande parte 
desse crescimento em dólares deve-se a alte-
rações nas taxas de câmbio, especialmente à 
desvalorização do dólar. Com as correções das 
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mudanças nas taxas de câmbio e inflação, o 
aumento real da ajuda foi de 13%.

Outra preocupação é que o aumento real de 
13% não está gerando novos “fluxos líquidos 
de caixa” para os países mais necessitados. A 
análise sugere que motivos estratégicos (políti-
cos), cooperação técnica e alívio da dívida são os 
responsáveis pela maior parte do aumento real 
dos fluxos de ajuda. Em 2002, US$2.9 bilhões 
dos US$5.9 bilhões de aumento nominal da 
ODA deveu-se ao alívio da dívida e outro US$1 
bilhão foi para apenas dois países (Afeganistão 
e Paquistão). A cooperação técnica registrou 
aumento de US$1.9 bilhão. O cálculo do valor 
líquido desses fatores revela um aumento de 
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Figura 5 Assistência Oficial para o Desenvolvimento (ODA) – em rápida 

recuperação desde 2001

ODA como percentual do PIB dos países doadores

Tabela 6. ODA em 2001 e perspectivas para 2006 (compromissos de Monterrey)

Doadores da DAC 2001 Compromissos de Monterrey

 ODA US$ atual) ODA/GNI (%) Quantia1 Quantia alcançada em

Austrália3 873 0,25 0.25 Já alcançada

Áustria 533 0,29 0.33 2006

Bélgica2 867 0,37 0.70 2010

Canadá 1.533 0,22 Aumento anual de 8% até 2001

Dinamarca 1.634 1,03 >0.70 N/A

Finlândia2 389 0,32 0.44 2007

França2 4.198 0,32 0.50 (0.70 até 2012) 2007

Alemanha 4.990 0,27 0.33 2006

Grécia 202 0,17 0.33 2006

Irlanda2 287 0,33 0.70 2007

Itália 1.627 0,15 0.33 2006

Japão 9.847 0,23 2001–03 nível médio (US$9.5b) A partir de 2003

Luxemburgo 139 0,76 1.00 2005

Holanda 3.172 0,82 >0.80  N/A.

Nova Zelândia 112 0,25 Nível futuro em revisão  N/A

Noruega 1.346 0,80 1.00 2005

Portugal 268 0,25 0.33 2006

Espanha 1.737 0,30 0.33 2006

Suécia 1.666 0,77 1.00 (no mínimo 0,87% em 2006) 2006

Suíça2 908 0,34 0.40 2010

Reino Unido 4.579 0,32 0.40 2005–06

Estados Unidos 11.429 0,11 0.17 2006

Total dos países DAC 52.335 0,22 0.29 2006

1. Pressupõe um crescimento médio real da RNB de 2% ao ano (3% Canadá; 4% Grécia; 5% Estados Unidos; zero para o Japão) de 2003 a 2006.

2. Coeficiente ODA/GNI para 2006 interpolado entre 2003 e o ano-alvo programado para ser alcançado.

3. Como volume de ajuda determinado em orçamentos anuais; pressupõe o mesmo coeficiente nos anos seguintes.

Fonte: OCDE, DAC.



apenas US$0.1 bilhão em termos nominais. Por-
tanto, os aumentos que realmente fluem para o 
amplo grupo dos países do “déficit das Metas de 
Desenvolvimento do Milênio” são pequenos.

Embora os recentes compromissos e aumen-
tos reais sejam de certa forma estimulantes, eles 
ficam aquém do que é provavelmente necessário 
para o alcance das Metas de Desenvolvimento 
do Milênio. As estimativas disponíveis da ajuda 
adicional que seria necessária para o alcance das 
Metas de Desenvolvimento do Milênio, embora 
muito imprecisas, traduzem-se em proporções 
entre ajuda e PIB superiores a 0,40% do PIB 
do país doador, muito acima da atual meta de 
0,29%.

A qualidade da ajuda é tão importante quanto 
sua quantidade. Os países nórdicos, Holanda 
e Reino Unido demonstram alta seletividade 
de políticas, como faz a AID. Outros doadores 
importantes, como a França e Estados Unidos 
são menos seletivos.56 Mas uma maior seletivi-
dade não é uma panacéia. Um grande desafio 
para a comunidade de desenvolvimento é apro-
fundar seu conhecimento sobre as formas mais 
eficazes de lidar com Estados instáveis, cujas 
instituições precárias e em decadência os estão 
levando ao fracasso como Estados.

Outro elemento de qualidade da ajuda é a 
harmonização das práticas entre doadores. Nos 
últimos 2–3 anos, os doadores e beneficiários 

fizeram algum progresso no sentido de tornar 
a ajuda mais organizada e mais alinhada com as 
prioridades de desenvolvimento e estratégias dos 
países, mas ainda há muito a fazer.57 O avanço é 
constatado, na maioria das vezes, em países em 
que as condições iniciais são mais favoráveis, onde 
a liderança governamental é forte e onde já existe 
um certo grau de coordenação do doador.

Qual é nossa posição sobre o alívio da 
dívida?
O financiamento do desenvolvimento encontra-
se em uma condição mais estável hoje do que na 
década de 1990, graças à mudança nos fluxos de 
financiamento externo da dívida para patrimônio 
e à busca de políticas econômicas mais sólidas 
pelos países em desenvolvimento. Para os países 
pobres altamente endividados (HIPCs), o alívio 
da dívida é fundamental para a criação de fle-
xibilidade fiscal para os aumentos de despesas 
necessárias à promoção do crescimento e redução 
da pobreza. Em abril de 2004, 27 países pobres 
altamente endividados alcançaram o ponto de 
decisão e estão recebendo alívio da dívida. Asso-
ciada a outras formas de alívio da dívida, a ini-
ciativa HIPC alcançou uma redução de US$51 
bilhões no montante total da dívida desses países 
(Figura 6).58 Como percentual das exportações, 
o serviço da dívida caiu de 16,9% em 1998 para 
9,8% em 2003 (com projeção de 7,9% para 2006). 
Como percentual do PIB, o serviço da dívida caiu 
de 3,9% em 1998 para 2,4% em 2003 e na con-
dição de percentual de arrecadação do governo, 
de 25,2 para 14,6%59.

Em comparação ao que foi considerado possível 
há uma década, esse alívio da dívida para os países 
de mais baixa renda é uma realização substancial. 
Contudo, muitos países endividados ainda não 
se beneficiaram completamente. Alguns países 
de baixa renda em situação de estresse ainda não 
preencheram as exigências para alívio da dívida. 
E até mesmo alguns países que se beneficiaram 
continuam a ter altos coeficientes de dívida, o que 
os deixa muito vulneráveis a choques.

Resumo
O avanço nos resultados do desenvolvimento e 
o cumprimento das parcerias para o desenvol-

28

Onde estamos agora? 
Realizações de desenvolvimento 
na última década

A qualidade 
da ajuda é tão 
importante
quanto sua 
quantidade.

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Após o alívio bilateral 
adicional

lApós os HIPCAntes do 
alívio

Após os mecanismos 
tradicionais de alívio

Fonte: Unidade de HIPC
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vimento têm sido ambíguos. A década de 1990 
trouxe um desempenho mais forte do crescimento 
do PIB e melhoria continuada (embora se tor-
nando mais lenta em alguns casos) da pobreza 
de renda e de indicadores sociais. Contudo, mui-
tos países ficaram muito atrás, especialmente na 
África Subsaariana.

Em parte, os resultados ambíguos refletem 
uma defasagem entre pensamento, ação e resul-
tados. Mas refletem também o não cumprimento 
de promessas por parte dos governos. Os países 
em desenvolvimento melhoraram suas políticas, 
mas a qualidade de sua governança e suas ins-
tituições geralmente não acompanha, especial-
mente nos países de baixa renda em situação de 
estresse. Os países desenvolvidos ainda precisam 
demonstrar vontade de fazer o que é necessário 

para melhorar as oportunidades comerciais para 
os países pobres, embora as recentes reuniões de 
Genebra indiquem que a situação está mudando. 
Os fluxos de ajuda aumentaram (embora uma 
parcela excessiva desse aumento dependa de 
circunstâncias especiais), eliminando os temo-
res de que o ímpeto não seja mantido. Mesmo 
que os doadores cumpram seus atuais compro-
missos, os fluxos totais de ajuda permanecerão 
muito abaixo dos níveis considerados necessários 
para o alcance das Metas de Desenvolvimento 
do Milênio. Finalmente, a situação da dívida é 
sensivelmente melhor para alguns países que se 
qualificaram para o alívio, mas permanece grave 
para inúmeros outros. Tudo isso se soma a uma 
discrepância preocupante entre o avanço das 
idéias e os resultados práticos. 
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O caminho à frente

3
Aonde nos levará a próxima década? O que pre-
cisaremos fazer para aumentar as possibilidades 
de nos aproximarmos de nossas metas de desen-
volvimento? Já vimos que o verdadeiro progresso 
é possível. Mas as tendências atuais indicam um 
risco real de desequilíbrios perigosos. Impulsio-
nados pelos crescentes hiatos de renda, uso insus-
tentável de energia e urbanização acelerada, esses 
desequilíbrios podem ameaçar o progresso econô-
mico e alimentar o conflito social. Para evitar essa 
possibilidade será preciso ampliar a parceria para 
o desenvolvimento. Apesar da retórica de apoio, 
falta ação. Existem indícios de que as preocupa-
ções de curto prazo estão desviando a atenção das 
grandes questões de desenvolvimento.

Isso tem que mudar. Os países em desenvolvi-
mento precisam continuar a aprimorar suas polí-
ticas e sua governança. Os países desenvolvidos 
precisam cumprir seus compromissos de maior 
liberalização do comércio, aumento da ajuda e 
aprofundamento do alívio da dívida. A comuni-
dade em desenvolvimento provavelmente preci-
sará transcender até a atual agenda, notadamente 
em governança global. 

Projetos para o futuro:   
O mundo em 2015 e 2030

Dinâmica da população: crescimento mais 
lento e uma rápida transição demográfica
As projeções para daqui a uma década ou mais são 
reconhecidamente imprecisas, até mesmo sobre 
demografia. Mas as projeções sobre população 
são as que têm o maior grau de certeza, devido à 
evolução razoavelmente uniforme da expectativa 
de vida. A atual projeção de aumento da população 
mundial é de 6.1 bilhões em 2001 para 7.1 bilhões 
em 2015 e 8 bilhões em 2030 – cerca de 1 bilhão 
de pessoas a cada 15 anos. Quase todo o aumento 
ocorrerá nos países em desenvolvimento, enquanto 
o crescimento nos países industrializados cai para 
quase zero. Quase todos esses fenômenos ocorre-

rão em cidades. Conseqüentemente, a participa-
ção dos países em desenvolvimento na população 
mundial aumentará de 84,5 para 87,4% — com 
aproximadamente um quarto no Leste Asiático 
e Pacífico, um quarto no Sul da Ásia e quase um 
sétimo na África Subsaariana até 2030.

Em média, o crescimento anual da população 
nos países em desenvolvimento cairá de 1,3 para 
0,8% até 2030, com declínio generalizado. Na 
África subsaariana o crescimento anual deverá 
cair de 2,2 para 1,4%. Alguns países da Europa 
e Ásia Central, inclusive a Federação Russa, já 
estão enfrentando declínios populacionais abso-
lutos. O programa de controle populacional da 
China já restringiu o crescimento da população, 
sendo que a taxa anual deverá ser novamente cor-
tada pela metade nos próximos 25 anos – de 0,6 
para 0,3%.

Não é o pesadelo de explosão populacional 
previsto por alguns analistas na década de 1970.
Ainda assim, o acréscimo de 2 bilhões de pes-
soas trará novas pressões, especialmente em países 
que se encontram na fronteira Malthusiana. Mas 
enquanto o crescimento populacional cai rapi-
damente em outros países, mudanças nos coe-
ficientes de dependência – o número de pessoas 
que não trabalham sustentadas pelo trabalhador 
médio – criarão oportunidades e ônus.

Como podem essas tendências demográficas 
beneficiar muitos países em desenvolvimento? 
Uma taxa de natalidade menor associada a um 
aumento da população em idade de trabalho 
reduzirá o percentual de recursos familiares que 
precisam ser dedicados a membros da família 
que não trabalham. Para os países em desenvol-
vimento como um todo, o coeficiente de depen-
dência abaixo dos 15 anos cairá de um patamar 
elevado de 77 para cada 100 trabalhadores em 
2001, para 55 em 2030.60 Mesmo as regiões com 
altas taxas de dependência, como a África Sub-
saariana, devem constatar um grande declínio 
(de 126 para cada 100 trabalhadores para 82)61.
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Esse controle da dependência dos idosos abre 
uma janela de oportunidade para os países em 
desenvolvimento durante a maior parte dos pró-
ximos 25 anos.

A proporção de dependência de idosos nos 
países em desenvolvimento aumentará ligeira-
mente até 2015, de 13,4 para cada 100 traba-
lhadores para 14,5 e depois aumentará para 21,7 
até 2030. A taxa total de dependência nos países 
em desenvolvimento, incluindo-se a suposição 
de que um terço da população em idade de tra-
balho não faça formalmente parte da força de 
trabalho, deverá cair durante a maior parte do 
próximo quarto de século, uma oportunidade para 
os países em desenvolvimento aumentarem suas 
poupanças e elevarem a produtividade. Mesmo 
assim, no Brasil, China, Rússia, Vietnã e países 
que estão aderindo à União Européia, a taxa total 
de dependência deverá começar a elevar-se muito 
mais cedo – até 2010 ou 2020. Fazer frente a 
essa rápida transição demográfica será um desafio, 
já que os países precisam implantar sistemas de 
proteção social para suas crescentes populações 
de idosos.

O outro lado da queda das taxas de depen-
dência no curto prazo: os numerosos empregos 
que os países em desenvolvimento precisam criar. 
O crescimento da oferta de mão-de-obra apre-
senta agora suas taxas mais elevadas nos países em 
desenvolvimento: mais de 3% ao ano no Oriente 
Médio e Norte da África; 2,6% na África Subsa-
ariana; 2,3% no Sul da Ásia; e 2,0% na América 
Latina e Caribe. Com as menores taxas de cres-
cimento da força de trabalho no Leste Asiático e 
Pacífico e na Europa e Ásia Central, a média para 
todos os países em desenvolvimento é de 1,8%. 
Para o mundo em desenvolvimento, isso significa 
a criação líquida de cerca de 35–40 milhões de 
novos empregos a cada ano – em torno de 22–23 
milhões na Ásia e 7 milhões na África Subsaa-
riana.62 A taxa de crescimento de empregos neces-
sários cairá muito pouco até 2015 – para cerca 
de 1,4% em média – antes de cair para a metade, 
0,7% até 2030.63 Se os países não conseguirem 
criar empregos, as taxas de desemprego podem 
ser elevadas com quedas nos salários, insatisfação 
dos jovens, descontentamento social e ameaças 
à segurança.

Equilíbrio econômico global: 
a crescente participação do mundo 
em desenvolvimento
As projeções econômicas são ainda mais impreci-
sas do que as relativas à população. Na década de 
1960 teria sido impossível prever a desaceleração 
econômica global da década de 1970 – e os efeitos 
prolongados da instabilidade econômica daqueles 
anos sobre a produtividade. Mas para desenvolver 
estratégias viáveis para a ação, é importante usar 
nossas estimativas mais otimistas com relação ao 
que está para acontecer. Segundo essa estimativa 
mais otimista – o cenário básico do Banco Mun-
dial –, o mundo em desenvolvimento continuará a 
ampliar sua participação na economia mundial.

A economia global cresceria de US$35 trilhões 
em 2005 para US$75 trilhões em 2030, com uma 
taxa de crescimento uniforme de 3% ao ano (de 
acordo com as taxas de câmbio e preços de mer-
cado de 2001). A média de crescimento dos países 
em desenvolvimento ficaria próxima de 5% ao ano 
e a taxa de crescimento dos países industrializados 
em torno de 2.5%.64 Dentro deste cenário, a par-
ticipação do mundo em desenvolvimento no PIB 
eleva-se substancialmente entre 2005 e 2030 – de 
apenas um pouco mais de um quinto do resultado 
global para um terço – com acentuado aumento 
do resultado global da China (de 4% para 9%). 
Com essa medida de taxa cambial de mercado, 
os Estados Unidos permaneceriam como a maior 
economia durante o período 2005-2030, embora 
os países em desenvolvimento em conjunto supe-
rassem os Estados Unidos em algum momento 
entre 2025 e 2030.65

O uso de taxas de câmbio PPA (paridade do 
poder aquisitivo), que corrigem as variações dos 
preços de bens não comercializáveis entre os paí-
ses, geralmente nos fornece uma medida melhor 
do resultado dos países. Corrigida pela PPA, a 
economia global cresce de US$54 trilhões em 
2005 para US$143 trilhões em 2030, uma taxa 
de crescimento anual de 4%.66 A participação dos 
países em desenvolvimento na economia global, 
46% em 2005, de acordo com a PPA, aumentaria 
para 61% até 2030. A China sozinha seria respon-
sável por 22% do resultado global, um aumento 
significativo com relação aos atuais 13%. Na rea-
lidade, o resultado da PPA da China superaria 
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a da Europa por volta de 2015 e a dos Estados 
Unidos em torno de 2020.

Contudo, essas projeções baseadas na PPA 
devem ser usadas com muito cuidado. Elas pres-
supõem taxas de câmbio PPP constantes ao longo 
de todo o período. Mas é muito provável que 
economias em rápido crescimento como a China 
apresentarão continuadamente tendências em 
suas taxas de câmbio PPA diferentes das atuais 
economias desenvolvidas. Portanto, os números 
devem ser mais um lembrete de que as taxas de 
câmbio do mercado subestimam os resultados 
do mundo em desenvolvimento e não são uma 
projeção sólida.

Convergência e divergência econômicas
Com base nas taxas de câmbio de mercado de 
2001, a renda média per capita dos países em 
desenvolvimento correspondeu a apenas 5% da 
renda média dos países de alta renda – US$1.260 
contra US$25.850. De acordo com nosso cenário 
básico haverá uma ligeira convergência ao longo 
do tempo e o coeficiente de paridade (renda per 
capita relativa à renda média per capita dos países 
com rendas elevadas) chegará a 5,7% em 2015 
e 7,0% em 2030. Haverá uma variação signifi-
cativa entre os países e regiões. A China, cuja 
classificação está abaixo da média dos países em 
desenvolvimento, com apenas 3,5% em 2001, 
registraria um aumento para 6,0% da média dos 
países industrializados em 2015 e 9,2% em 2030. 
Algumas regiões podem apresentar uma ligeira 
ampliação do hiato de renda – com projeção de 
queda dos coeficientes de paridade de 14,6% da 
média dos países industrializados em 2001 para 
14,4% em 2030 na América Latina e Caribe e de 
1,8% para 1,7% na África Subsaariana.

Em linhas gerais, tendências semelhantes são 
observadas nos números ajustados pela PPA. O 
índice de paridade geral foi de 14,3% da média dos 
países industrializados. No caso básico, ele subiria 
para 17,8% em 2015 e 22,7% em 2030. No caso 
específico da China, ele subiria de 14,9% da média 
dos países industrializados em 2001 para quase 
40%. Mas os ajustes pela PPA não modificam a 
falta de convergência para a África Subsaariana 
e América Latina e Caribe (sem esquecer que os 
números ajustados pela PPA não levam em con-

sideração mudanças prováveis em preços relativos 
entre os países).

Não há dúvida de que as quantias absolutas 
(reais) em dólares que separam os países mais 
pobres dos mais ricos crescerão inexoravelmente 
durante o período previsto. Mais notadamente, o 
hiato em números absolutos das rendas per capita 
entre os países mais pobres da África Subssariana 
(aqueles que não fazem parte da União Aduaneira 
da África Austral) e a média dos países desenvol-
vidos crescerá uniformemente – em dólares atuais 
ajustados pela PPA, de US$26.000 em 2001 para 
mais de US$52.000 em 2030. Ao mesmo tempo, 
a parcela da África na população mundial deverá 
aumentar. 

Pobreza
Os padrões de crescimento descritos acima leva-
riam a uma continuação das tendências de pobreza 
observadas nas últimas décadas: progresso global, 
mas com desempenho insatisfatório nas regiões 
importantes do mundo em desenvolvimento. A 
Meta de Desenvolvimento do Milênio para a 
pobreza de renda é cortar pela metade a taxa de 
pobreza global de US$1 por dia, de cerca de 28% 
em 1990 para 14% em 2015. No cenário básico de 
crescimento do Banco Mundial, o mundo alcan-
çaria essa meta, com queda da taxa de 22% em 
2001 para 12,5% em 2015. Até 2030, a taxa de 
extrema pobreza deverá estar em torno de 7% da 
população do mundo em desenvolvimento, cerca 
de 500 milhões de pessoas.

Apesar do avanço global, as projeções 
demonstram que América Latina e o Caribe e 
África Subsaariana não alcançarão o objetivo da 
MDG para pobreza, sendo que a África, por 
ampla margem.67 Até 2030 a América Latina e 
o Caribe dificilmente alcançarão sua meta para 
2015 e a África subsaariana ainda ficará distante, 
embora se aproximando. Todas essas projeções 
pressupõem que as elasticidades de pobreza para 
renda permaneçam constantes. Se os mercados 
de trabalho dos países em desenvolvimento não 
puderem absorver os numerosos participantes 
novos nos próximos anos, de modo que o salá-
rio real caia, a elasticidade da pobreza também 
deverá diminuir, tornando mais difícil o alcance 
da meta para pobreza.
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Urbanização
Até 2015, quase quatro quintos das maiores cidades 
do mundo estarão nos países em desenvolvimento, 
muitas delas megacidades com mais de 5 milhões 
de habitantes.68 Em resumo, a rápida urbaniza-
ção continuará a ser um importante aspecto da 
experiência dos países em desenvolvimento no 
próximo quarto de século, embora a taxa de urba-
nização caia em todos os lugares, exceto na África 
Subsaariana e a migração das áreas rurais para as 
urbanas continuará sendo importante.69

A urbanização pode trazer muitas vantagens. 
As empresas podem beneficiar-se da aglomeração, 
de estarem próximas a outras empresas, o que 
lhes oferece maior acesso à tecnologia e conjun-
tos de empregados treinados. As áreas urbanas 
são geralmente centros de inovação, com novas 
idéias geradas pela diversidade. Densidades popu-
lacionais mais elevadas muitas vezes permitem 
maior eficiência na prestação de serviços públicos. 
Entretanto, a urbanização pode gerar altos custos 
devidos a problemas sociais e efeitos indiretos 
sobre o meio ambiente. Os países em desenvolvi-
mento precisam controlar esses custos ao mesmo 
tempo em que lidam com todas as outras preocu-
pações levantadas por essas projeções.70

Realizações em educação e   
avanços na saúde
O avanço nas realizações em educação no século 
XX deverá continuar durante as duas próximas 
décadas, mas ele é muito mais lento no alcance 
das Metas de Desenvolvimento do Milênio para 
educação, especialmente quanto à conclusão da 
educação fundamental até 2015. Segundo estudo 
recente, dos 38 países analisados que possuem 
taxas de matrícula abaixo dos 80%, todos terão 
que ampliar seus sistemas educacionais com “taxas 
de crescimento historicamente sem preceden-
tes” mesmo para alcançar 95% de matrículas até 
2015.71

O mesmo estudo analisou as perspectivas de 
alcance da Meta de Desenvolvimento do Milê-
nio relativa à redução da mortalidade infantil em 
dois terços entre 1990 e 2015. O resultado é que 
as perspectivas para essa meta são apenas ligei-
ramente mais otimistas do que para a conclusão 
do ensino fundamental. Numa retrospectiva, 

demonstra que dos 109 países, 33 reduziram a 
mortalidade infantil em dois terços entre 1975 
e 2000. Os países mais pobres não fizeram parte 
desse grupo. Na realidade, somente um país 
que partisse de uma renda inferior a US$1,600 
em 1975 teria alcançado essa meta. Os auto-
res concluíram que “o alcance generalizado da 
quarta Meta de Desenvolvimento do Milênio 
(MDG) não encontra precedente recente em 
países pobres.”72

As projeções do Banco Mundial para o 
alcance dos objetivos sociais estão em confor-
midade com essas inferências de base histórica. 
Com relação ao término universal da educação 
fundamental, ao alcance da meta até 2015 pela 
grande maioria dos países do Sul da Ásia e África 
subsaariana é classificado como “improvável” ou 
“muito pouco provável”. Quanto à mortalidade 
infantil, a situação é ainda menos encorajadora: 
A América Latina e Caribe e mesmo o Leste 
Asiático e Pacífico, associados ao Sul da Ásia e 
África subsaariana, reúnem a grande maioria de 
países sem probabilidade de alcançar a meta.

Os avanços podem ser extraordinários, 
mesmo em países que fiquem aquém da meta. 
Por exemplo: se o Chade elevasse sua taxa de 
conclusão de ensino fundamental de menos 
de 20% em 2000 para 50% em 2015, esse fato 
teria que ser um sucesso em termos de desen-
volvimento. O mesmo se pode dizer de uma 
redução pela metade na taxa de mortalidade em 
um país com economia estagnada. Mas as metas 
foram concebidas para desafiar a comunidade de 
desenvolvimento, não para aceitar precedentes 
históricos como o possível. Portanto, o fato de 
o mundo estar tão abaixo dessas metas-chave 
deve fazer soar um alarme.

Consumo de energia
A demanda de energia nos países em desenvol-
vimento deverá crescer aproximadamente duas 
vezes mais rápido que nos países desenvolvidos 
– mais ou menos em consonância com o cresci-
mento do PIB. A eficiência da energia aumentará 
ligeiramente mais nos países em desenvolvimento 
do que nos países desenvolvidos, principalmente 
porque os países em desenvolvimento continuarão 
sua transição relativamente rápida para o setor 
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de serviços, que requer menos energia do que o 
de manufatura. Para o mundo, isso significa um 
aumento no consumo de energia entre 2,8 e 3,9% 
ao ano. Esse crescimento está substancialmente 
acima do 1,8% previsto há alguns anos pela Agên-
cia Internacional de Energia, uma taxa que já foi 
considerada excessivamente elevada, uma vez que 
seria duas vezes a meta de Kyoto para 2010.

Sem uma ação global, a restrição ao aumento 
das emissões de dióxido de carbono continuará 
a ser um grande desafio, assim como a garantia 
de fornecimentos estáveis e adequados de energia 
para atender a uma crescente demanda. O mesmo 
se aplica às florestas e à água.

Conflitos e fracasso dos Estados
Na década de 1990, 46 países estiveram envol-
vidos em conflitos, principalmente civis. Entre 
eles encontrava-se mais da metade dos países 
mais pobres (17 de 33). Além disso, a taxa de 
conflitos vem subindo nas últimas décadas no 
mundo em desenvolvimento em geral, mesmo 
que ela venha caindo para os países de renda 
média à medida que suas rendas aumentam.

Para a maior parte da população mundial, 
o desenvolvimento reduziu o risco. Mas uma 
minoria significativa de pessoas nos países de 
baixa renda não está participando do desenvol-
vimento e para eles os riscos têm aumentado. 
Se essas duas forças antagônicas coexistirem, o 
mundo ficará preso em uma incidência auto-
sustentada de guerras civis determinada pre-
dominantemente pelo amplo e continuado 
conjunto de países de baixa renda que não se 
desenvolvem. Esses países serão responsáveis 
por uma parcela pequena e decrescente da renda 
global. Mas eles serão responsáveis por uma 
grande parcela dos efeitos indiretos da guerra 
civil nos âmbitos regional e global73. Sem um 
desenvolvimento muito mais rápido nas regiões 
mais pobres, os conflitos civis provavelmente 
continuarão a ser um importante elemento do 
quadro do desenvolvimento durante o próximo 
quarto de século.

Assistência oficial para o desenvolvimento
Projetar o desenvolvimento é arriscado, pois 
ele depende muito da situação geopolítica e 

dos ambientes políticos internos dos países 
doadores e beneficiários. Há pelo menos duas 
maneiras diferentes de chegar a uma projeção. 
Uma delas  é a avaliação da ajuda necessária para 
atender a um conjunto específico de metas de 
desenvolvimento. Já observamos as estimativas 
da magnitude do aumento da ajuda com possibi-
lidade de alcançar as MDGs – aproximadamente 
uma duplicação dos fluxos anuais de ajuda para 
cerca de US$100 bilhões, mesmo que os países 
beneficiários continuem a aprimorar suas polí-
ticas e instituições de tal modo que promovam 
o crescimento.

Uma segunda abordagem é projetar os futuros 
níveis de Assistência Oficial ao Desenvolvimento 
(ODA) baseando as previsões na história recente 
e não nas necessidades. Foi demonstrado que 
a ajuda per capita que um país recebe depende 
de sua população (países maiores recebem mais 
ajuda em termos gerais, mas menos ajuda per 
capita), do seu nível de renda per capita (países 
mais ricos recebem menos ajuda per capita) e 
da qualidade de suas políticas, instituições e 
governança (representadas por sua classificação 
CPIA). Podemos, portanto, usar as previsões de 
aumento de população e de renda combinadas 
com as relações estatísticas históricas com a 
ajuda para projetar os níveis de ajuda.

Se as atuais relações históricas entre ajuda e 
principais variáveis se mantiverem e até supondo 
que as classificações CPIA dos países benefici-
ários não melhorem, a ajuda total continuará a 
crescer lentamente até 2030.74 Portanto, mesmo 
que a comunidade de desenvolvimento não 
invista o suficiente para atender às necessida-
des das Metas de Desenvolvimento do Milênio 
– um grave erro em nossa opinião – os doadores 
não devem supor que a necessidade de ajuda 
irá pouco a pouco desaparecer. É ainda menos 
provável que isso ocorra devido ao fato que a 
linha de pobreza subjacente na atual alocação de 
ajuda deverá elevar-se com a situação favorável 
da média mundial.

Resumo
Mesmo com o avanço de alguns dos indicado-
res globais, os desequilíbrios entre as regiões e 
os países se acentuará.



• O hiato absoluto de renda per capita 
entre os países mais pobres do mundo 
(principalmente da África) e os mais 
ricos duplicará até 2030, enquanto a par-
cela da população dos países mais pobres 
da África deverá aumentar. Isso pode ser a 
causa de grande preocupação.

• As atuais tendências exigem uma taxa global 
de criação de empregos sem precedentes. Se 
as economias dos países em desenvolvimento 
não forem suficientemente produtivas para 
criar demanda de mão de obra que atenda 
à oferta, essa força de trabalho adicional 
terá que ser absorvida somente com uma 
queda relativa dos salários. Esse fato redu-
zirá a taxa com que o crescimento diminui 
a pobreza porque a elasticidade da pobreza 
depende dos salários pagos pelo trabalho não 
qualificado. 

• A pobreza definida na atual base de US$1 
por dia cairá substancialmente, mas mesmo 
em 2030 cerca de 500 milhões de pessoas 
ainda estarão vivendo abaixo dessa linha de 
extrema pobreza. Portanto, a pobreza não 
desaparecerá da agenda.

• Os problemas ambientais tornar-se-ão 
mais graves e o preço do HIV/AIDS 
será imenso no médio prazo, na África 
e em outras regiões.

Com base nas tendências atuais é razoá-
vel temer que a ajuda dos países desenvolvidos 
para o resto do mundo fique aquém do que 
é necessário para um rápido desenvolvimento 
econômico e social.

A agenda da próxima década
Com os fluxos globais de informações agora muito 
mais rápidos, a população mundial sabe muito 
mais sobre o que está acontecendo em toda parte. 
As populações mais pobres do mundo conhecem 
o progresso das economias mais avançadas e elas 
constatam o crescente hiato absoluto entre elas e as 
classes média e alta do mundo. As pessoas sempre 
se preocuparam com seu status relativo, não ape-
nas com seu padrão de vida absoluto. Essas com-
parações foram feitas uma vez em comunidades, 
com o sucesso econômico de uma pessoa abrindo 
os olhos de outras, dando-lhes um impulso para 

o progresso. O que mudou é que a comunidade 
agora é global e o desenvolvimento em qualquer 
lugar afeta a trajetória e a probabilidade de desen-
volvimento em outra parte.

Crescentes hiatos e melhores informações 
podem ter sérias implicações para a paz e a 
segurança no mundo. É improvável que pessoas 
inteiramente informadas permaneçam totalmente 
passivas em face das crescentes disparidades de 
padrões de vida. Tais disparidades alimentam 
radicalismos de todos os tipos, sendo que alguns 
levam a movimentos de ruptura da ordem nacio-
nal e internacional. Conflitos civis que resultam 
em atraso no desenvolvimento são imensamente 
dispendiosos para os países. Quando eles ultra-
passam as fronteiras nacionais e tornam inter-
venções para manutenção da paz e reconstrução 
pela comunidade internacional necessárias, eles 
também são dispendiosos para a comunidade 
internacional.

O radicalismo pode até levar ao apoio popular 
a alguns movimentos terroristas internacionais em 
países com atraso no desenvolvimento, onde tais 
movimentos têm alguma ressonância cultural. O 
atraso no desenvolvimento pode também resultar 
em Estados fracassados ou em vias de fracasso, 
alguns deles tornando-se refúgios para terroristas 
ou traficantes de drogas. Em suma, os crescentes 
hiatos absolutos parecem semear a desordem e o 
conflito, tanto nacional quanto internacional, com 
disseminação dos danos em países desenvolvidos 
e em desenvolvimento.

A atenuação desses riscos requer a transição 
para uma comunidade global, não como pessoas 
que se observam através das fronteiras com 
desconfiança, mas como “cidadãos” do mundo 
trabalhando juntos para melhorar o destino de 
toda a comunidade. E a transição para uma 
comunidade global requer a passagem para 
uma verdadeira governança global com líderes 
mundiais preocupados com pessoas em todos 
os lugares, não apenas com os residentes dos 
países mais ricos e poderosos. Não proceder 
dessa forma poderá gerar insegurança, aumen-
tando o que os países ricos, menos ricos e até 
mesmo pobres gastam todos os dias com defesa 
em vez de com desenvolvimento e redução da 
pobreza. Poderá também causar recuos para o 

Os crescentes 
hiatos pare-

cem semear a 
desordem e o 

conflito, tanto 
nacional quanto 

internacional.

36

O caminho à frente



37

O caminho à frente

nacionalismo ou regionalismo, quando a glo-
balização deve ser o objetivo. 

A janela de oportunidade
Em face desses desafios e grandes riscos existe 
uma janela de oportunidade. Vários fatores vêm 
se combinando para abrir essa janela.

• O fim da Guerra Fria no início da década 
de 1990 tornou os doadores mais dispos-
tos a enfocar os objetivos de desenvolvi-
mento, não apenas objetivos geopolíticos, 
no mundo em desenvolvimento. Permitiu 
uma abertura política em muitas econo-
mias em desenvolvimento e em transi-
ção, aumentando as possibilidades de que 
programas de reformas tivessem legiti-
midade e apoio populares.

• O avanço da década passada melhora as 
perspectivas para a ação. Compreendemos 
melhor os determinantes do desenvolvi-
mento econômico e estamos avançando 
no sentido de fazer uma parceria para o 
desenvolvimento por meio das reformas 
e melhorias da ajuda internacional e por 
meio de promessas de comércio mais livre 
e outros fluxos econômicos internacio-
nais. O mundo não está em paz, mas a 
cooperação econômica para preservar a 
paz parece repleta de esperança.

• Algumas destas previsões melhoram as 
perspectivas de êxito na ação. Em muitos 
países a transição demográfica oferecerá 
uma década ou de mais baixos coeficien-
tes de dependência, enquanto a parcela 
de dependentes jovens cai e antes que 
a população idosa dispare. O fato de 
possuir um percentual mais elevado da 
população em idade de trabalho ofere-
cerá aos países a oportunidade de poupar, 
investir e progredir antes que a janela 
demográfica comece a fechar-se.

Contudo, há o perigo de que amanhã tudo 
isso pareça sem esperança. Cada um des-
ses fatores pode ter uma vida útil limitada. 
Mais uma vez, a geopolítica está começando a 
afetar a alocação e o fornecimento de auxílio, 
enquanto a guerra mundial ao terror separa 
aliados de países menos cooperativos. A deci-

são de cumprir os compromissos sobre ajuda 
e comércio corre o risco de enfraquecimento, 
enquanto os líderes que os prometeram seguem 
adiante. Os reformadores de alguns países 
em desenvolvimento podem encontrar difi-
culdade em resistir à pressão de seus oposi-
tores políticos devido aos crescentes hiatos 
no desenvolvimento. E se a instabilidade política 
continuar, a probabilidade de desenvolvimento 
será ainda menor. Ao mesmo tempo, o precá-
rio avanço na governança de muitos países em 
desenvolvimento poderá semear a desconfiança 
dos países desenvolvidos com relação a suas 
intenções, tornando cada vez menos provável a 
equiparação dos países mais pobres. A janela de 
oportunidade demográfica se fechará em breve, 
mesmo que ela ainda demore alguns anos para 
a maioria dos países. Alguns dos riscos globais 
sobre as condições físicas do planeta, ou a segu-
rança das pessoas poderá materializar-se fechando 
a janela de oportunidade para um mundo real-
mente melhor.

A necessidade de reforma em 
governança global
Vamos deixar essa janela de oportunidade 
fechar-se sem fazer nenhuma tentativa real 
de alcançarmos uma governança global mais 
eficaz? Essas medidas exigirão compromissos 
políticos dos líderes mundiais – o G-8 obvia-
mente, mas cada vez mais o G-20 das nações em 
desenvolvimento também – se quisermos criar 
uma verdadeira “comunidade mundial”.

Dispomos de um contexto para lidar com 
a redução da pobreza e os desafios ambientais 
globais. O que não dispomos é de uma comissão 
executiva mundial que tenha legitimidade global 
para representar os interesses da vasta maioria e 
tratar de questões estratégicas de longo prazo. 
Esse organismo mundial teria três tarefas prin-
cipais: pensar seriamente sobre essas questões 
internacionais; monitorar o que acontece; ser exi-
gente quando o progresso não estiver disponível e 
interesses nacionais ou locais egoístas ameaçarem 
retardar o progresso para o bem comum. O G-8 
não parece ser apropriado para essa tarefa. O G-20 
ou instituição semelhante (como o G-20 mais o 
Secretário-Geral das Nações Unidas) trabalhando 
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dentro de um contexto permanente e garantindo 
que as iniciativas sejam levadas adiante, seria um 
veículo mais adequado.

Este não é o lugar para discutir os detalhes de 
uma nova arquitetura internacional nem para ima-
ginar como a governança global seria na prática, 
mas nossa discussão de tendências e possibilidades 
defende veementemente que ela é necessária.

Tarefas urgentes
Não temos a ilusão de que essas mudanças na 
governança global aconteçam de forma rápida 
nem fácil. Enquanto isso, a comunidade de desen-
volvimento deve tomar medidas para continuar 
avançando na parceria para o desenvolvimento. 
Com a obstrução de um imenso aumento dos 
recursos para o desenvolvimento e do ritmo da 
mudança política e institucional, é improvável 
que a maioria das Metas de Desenvolvimento 
do Milênio seja alcançada em todas as regiões 
até 2015. Assim, há uma necessidade urgente 
de ampliar nossos esforços de desenvolvimento. 
As principais orientações desses esforços não 
são novas e o Banco Mundial as tem defendido 
incansavelmente nos últimos anos.

Algumas políticas simples precisam ser imple-
mentadas para que o mundo se beneficie da janela 
de oportunidades antes que ela se feche. Elas 
devem ser consideradas com a lista mínima. O 
mundo deve no mínimo acelerar o processo de 
Doha para abrir os mercados ao comércio com os 
países em desenvolvimento e criar uma verdadeira 
rodada de desenvolvimento. Os países desenvol-
vidos devem no mínimo cumprir seus recentes 
compromissos de ajuda. Os países em desenvol-
vimento devem no mínimo continuar a melhorar a 
governança. Em vez de serem consideradas metas 
extremamente ambiciosas, essas medidas são o 
básico que a comunidade de desenvolvimento 
deve fornecer enquanto trabalha para alcançar 
um melhor sistema de governança global.

Encerramos este trabalho com uma lista resu-
mida das várias tarefas desta lista mínima. Todas 
elas foram analisadas em diversos documentos do 
Banco Mundial e por organismos internacionais 
de desenvolvimento.75

Governança e instituições. O principal desafio, 
neste caso, é para os países em desenvolvimento. 

O progresso foi alcançado mas é preciso fazer mais 
no combate à corrupção, melhoria do ambiente 
de investimento, prestação de serviços sociais de 
forma eficiente e eficaz e no empoderamento de 
toda a população.76 Ademais, o progresso dos paí-
ses em desenvolvimento deve ser uniforme.

Comércio. A resolução da recente assembléia da 
Organização Mundial do Comércio em Genebra 
é estimulante. Ela impediu o fracasso das negocia-
ções, mas foi apenas o primeiro passo. Os países 
desenvolvidos devem abrir todos os seus mercados 
para os países em desenvolvimento, especialmente 
seus mercados agrícolas. E os países em desen-
volvimento devem avançar mais na direção do 
livre comércio.

Fluxos da Assistência Oficial para o Desenvolvi-
mento (ODA). Os compromissos de Monterrey 
devem ser cumpridos. Apesar das promessas, 
o progresso continua modesto. As projeções 
anteriores e as estimativas atuais sugerem que 
será necessário mais ou menos uma duplicação 
da ajuda nos próximos anos para que se tenha 
uma oportunidade de alcançar as MDGs. O não 
comprometimento desse aumento da ajuda pro-
vavelmente colocará em risco todos os esforços 
dos países em desenvolvimento para o alcance 
das metas.

Dívida. A iniciativa HIPC contribuiu para 
uma redução drástica no nível da dívida dos paí-
ses de baixa renda que alcançaram seus pontos 
de decisão. Contudo, poderá haver circunstâncias 
em que o remanescente da dívida representará uma 
séria restrição ao futuro desenvolvimento. E um 
número demasiadamente elevado de países ainda 
não alcançou seu ponto de decisão. Discute-se no 
momento se a dívida deve ser reduzida ainda mais e 
possivelmente perdoada na totalidade, com a subs-
tituição dos empréstimos por subsídios nos futuros 
fluxos de ajuda.

Meio ambiente. Para progredir, precisamos de 
usos inteligentes de recursos limitados, tais como 
o trabalho do Mecanismo Global para o 
Meio Ambiente com instituições nacionais 
de desenvolvimento para a implementação de novas 
abordagens que demonstraram sua eficácia em pro-
gramas-piloto. Com relação à alteração climática e 
às perdas da biodiversidade, com horizontes de pla-
nejamento de 10 a 20 anos, precisamos desenvolver 
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Aprendizado
global também 

é aprender a 
ser global.

redes de aprendizado colaborativo que permitam 
que os governos, entidades multilaterais, ONGs e 
empresas privadas desenvolvam uma visão comum 
dos problemas críticos e abordagens coordenadas 
para tratar desses problemas. Podemos nos basear 
em parcerias como o Fórum do Diretor Execu-
tivo sobre Florestas, que verifica a conformidade 
com os padrões de gestão de florestas que prote-
gem os níveis de vida das pessoas de baixa renda; o 
Protótipo do Fundo do Carbono do Banco Mun-
dial, que está definindo mecanismos para a redu-
ção das emissões de gases causadores do efeito 
estufa de acordo com o Protocolo de Kyoto; e 
a Aliança para Florestas do Fundo Mundial 
para a Natureza, que focaliza a redução da perda 
e degradação de florestas.

Aprendizado global
A Conferência de Shangai, de maio de 2004, 
extraiu lições dos esforços bem-sucedidos
para o desenvolvimento e demonstrou que o 
aprendizado global é necessário para o alcance 
das Metas de Desenvolvimento do Milênio. 
China. Índia, Uganda e Vietnã realmente 
reduziram a pobreza em larga escala. Em to-
dos os casos. a força motriz foi a aceleração do 
crescimento econômico, sustentada por mais de 
uma década. E, em cada país, havia reformas 
institucionais e de políticas destinadas a esti-
mular o crescimento. O Processo de Aprendi-

zado de Shangai baseou-se na idéia de que os
países podem aprender uns com os outros. 
As transferências de tecnologia serão parti-
cularmente importantes nesse aspecto. Mas 
cada país precisa aprender o que dá certo por 
tentativa e erro.

As comunidades estão reduzindo a pobreza 
por meio de intervenções inovadoras em 
educação, saúde, transferências direcionadas, 
abastecimento de água, saneamento, eletrici-
dade, microcrédito e outras importantes áreas 
do setor de serviços. A criação de processos 
e projetos para a melhoria da prestação de 
serviços pode levar a uma adoção e adaptação 
generalizadas – e à redução da pobreza em 
sentido amplo. A experiência demonstra que a 
disseminação de processos bem-sucedidos 
requer uma abordagem de aprendizado prático. 
O Processo de Aprendizado de Shangai desti-
nou-se a incentivar essa abordagem em todo 
o mundo. Aprendizado global também é apren-
der a ser global.

Olhando para o futuro temos uma opor-
tunidade de mudar o mundo para os jovens 
de hoje que representam a metade da popula-
ção dos países em desenvolvimento – de criar 
um mundo em que possamos compartilhar 
as promessas de desenvolvimento mais rápido 
e de muito menos pobreza.
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